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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 21 167/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Setembro de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Social-Democrata:

Licenciado Rui Crull Tabosa — exonerado, nos termos do artigo 62.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assembleia da
República), na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, do cargo de assessor principal do Grupo Parlamentar
do Partido Social-Democrata, com efeitos a partir do dia 1 de Outu-
bro de 2001.

28 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 21 168/2001 (2.a série). — Considerando as fun-
ções desempenhadas pela Dr. Filipa Schreck Cancela de Abreu
Ribeiro Ferreira no âmbito da assessoria cultural do meu Gabinete,
de realização de trabalhos e estudos de natureza técnica, ao abrigo
do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 322/99, de 23 de Setembro,
determino que, com efeitos a esta data, seja paga à Dr. Filipa Ribeiro
Ferreira uma remuneração mensal de 470 000$, que será actualizada
na mesma percentagem do índice 100 da tabela indiciária do regime
geral da função pública. A esta remuneração acrescerão, nos termos
legais, os subsídios de férias, de Natal e de refeição, devendo ainda
ser abonada mensalmente do reembolso de encargos com telefone
domiciliário até ao limite de 6600$.

1 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 21 169/2001 (2.a série). — Tornando-se indispen-
sável dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado, nomeio,
nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, a licenciada Ana Luísa Santos Pinto para
exercer tarefas de consultadoria jurídica, nos termos seguintes:

a) A presente nomeação tem a duração de um ano;
b) Para a realização das respectivas tarefas será dado o neces-

sário apoio logístico por parte do Gabinete;
c) A remuneração anual é equiparada ao vencimento ilíquido

dos adjuntos de gabinete e paga em 14 prestações;
d) Os quantitativos correspondentes às despesas de represen-

tação, telefone residencial, e os subsídios de férias, de Natal
e de refeição são os legalmente estabelecidos;

e) A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 170/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a
terceira-secretária de embaixada do quadro do pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros Cristina Isabel Domingos de Matos para
exercer funções de adjunta no meu Gabinete, com efeitos a partir
do dia 8 de Outubro de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 12 271/2001 (2.a série):

Vasco Lourenço da Costa Pereira Goulart de Ávila, Jorge Manuel
da Cunha Monteiro, Alexandra Isabel de Meester de Ravenstein
de La Croix Bilreiro, Hugo Monteiro Brilhante Sobral, Carlos José
Pizarro de Sousa e Brito, Alexandre José dos Reis Leitão, Sara
Batoréu Pinto de Lemos Crespo, Ana Branco Rodrigues Leitão,
Marta Sofia Machado Garcia Ribeiro, Duarte Falé Costa de Bue
Alves, Lúcia Isabel de Noronha e Menezes Portugal Núncio, Maria
Isabel Pinto Valente da Silva, Mário Rui Marques Martins, Miguel
Filipe de Sousa Franco Cruz Silvestre, João Marco de Deus, José
Carlos Cerejo Campos Serafino, Jorge Manuel Soares Valadas
Preto Cruz, Paulo Miguel Guedes Domingues, José Eduardo Bleck
Guedes de Sousa, Sandra Cristina Velhinho Magalhães, Lina Isabel
de Castro Moita, Maria Manuel Morais e Silva, João Luís Neves
Queirós, Manuel André Coutinho Sobral da Cruz Cordeiro, Paulo
Miguel Lopes da Graça, Shelley Margaret Garcia de Sá Pires, João
Paulo Barbosa da Costa, Paula Maria Vale Cardoso Vicente, Ana
Helena Pinheiro Marques, Ricardo Fernando Garcia Cortes, Pedro
Abecasis de Andrada da Costa Pereira, Márcia Suzele Gomes de
Almeida, Francisco Cabrita Saraiva, Marcelo Vaultier Mathias,
Lídia Margarida Bandeira Nabais da Silva e Ana Cláudia Álvares
de Lemos Lema Monteiro, adidos de embaixada do quadro I do
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal do serviço
diplomático — despachos ministeriais de 26 de Setembro de 2001
nomeando-os para a categoria de secretário de embaixada do refe-
rido quadro, com efeitos a partir de 7 de Setembro de 2001.

Rui Nuno Oliveira de Almeida e Maria da Graça Costa Macedo,
adidos de embaixada do quadro I do pessoal do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, pessoal do serviço diplomático — despachos
ministeriais de 26 de Setembro de 2001 nomeando-os para a cate-
goria de secretário de embaixada do referido quadro, na situação
de supranumerários, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro, com efeitos a
partir de 7 de Setembro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 21 171/2001 (2.a série):

Rui Nogueira Lopes Aleixo, ministro plenipotenciário de 2.a classe
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal diplomático — despacho ministerial de 17 de Setembro de
2001 nomeando-o, ao abrigo do disposto nos n.os 1, 2 e 3, alínea a),
do n.o 10 e no n.o 14 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 41/2001, de 5 de Abril, da Presidência da Organização de Segu-
rança e Cooperação na Europa (OSCE) em 2002, para desempenhar
funções de coordenador-adjunto da Direcção-Geral dos Assuntos
Multilaterais, equiparado a subdirector-geral, com efeitos a partir
de 4 de Setembro de 2001.

Nos termos do disposto no n.o 16 da referida resolução, os encargos
financeiros com a presente nomeação serão suportados pelo orça-
mento do Ministério dos Negócios Estrangeiros. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1683/2001 (2.a série). — Considerando que, nos ter-
mos do n.o 12.o da Portaria n.o 906/99, de 27 de Agosto, os contratos
públicos de aprovisionamento de produtos de papel e de higiene por
ela homologados têm a validade de um ano, podendo este prazo
ser prorrogado por períodos sucessivos da mesma duração até perfazer
um máximo de três anos, e tendo já decorrido a primeira prorrogação
determinada pela Portaria n.o 1161/2000, de 8 de Agosto, importa
prorrogar por mais um ano aquele prazo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 129/83, de 14 de Março, o seguinte:

1.o A prorrogação por mais um ano do prazo de vigência dos con-
tratos públicos de aprovisionamento homologados pela Portaria
n.o 906/99, de 27 de Agosto, nos termos do seu n.o 12.o, mantendo-se
os mesmos em vigor até à publicação de nova portaria de prorrogação.
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2.o A presente portaria produz efeitos a partir de 27 de Agosto
de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Portaria n.o 1684/2001 (2.a série). — Considerando que o Estado,
através da Direcção-Geral do Património, celebrou com a sociedade
anónima Beltrão Coelho o contrato público de aprovisionamento
n.o 911 850, para fornecimento de material informático, relativo a
microcomputadores da marca CASIO, que veio a ser homologado
pela Portaria n.o 161/99, de 23 de Fevereiro, e cuja validade foi pror-
rogada pelas Portarias n.os 640/2000, de 7 de Abril, e 596/2001, de
21 de Março;

Considerando que esta sociedade informou a Direcção-Geral do
Património, nos termos do n.o 2 do artigo 12.o do caderno de encargos
do referido concurso, que, devido à evolução tecnológica por que
passaram os computadores de bolso da marca CASIO, nomeadamente
ao facto de a introdução de dados ter passado a ser efectuada por
caneta e não directamente por teclado, e pelo facto dos novos modelos
deste equipamento serem integrados nos acessórios e periféricos da
marca Laser com o contrato n.o 911 849, deixou de se justificar a
actualização deste contrato, o que leva inexoravelmente à sua rescisão;

Considerando que a mesma sociedade solicitou a devida autorização
para rescindir o referido contrato, por impossibilidade de forneci-
mento desses microcomputadores e de modo a evitar o incumprimento
das suas obrigações contratuais, previsto na alínea d) do n.o 1 do
artigo 19.o do caderno de encargos do respectivo concurso:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, o seguinte:

1.o Determinar a rescisão do contrato n.o 911 850, celebrado entre
o Estado, através da Direcção-Geral do Património, e a sociedade
anónima Beltrão Coelho, para fornecimento de microcomputadores
da marca CASIO.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

24 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 172/2001 (2.a série). — Os programas anuais
dos serviços da Administração Pública são instrumentos essenciais
para a definição de estratégias e para a programação de acções, faci-
litando a coordenação entre departamentos, bem como para a afec-
tação eficiente dos recursos da administração, como factor indispen-
sável de racionalização, coerência e enquadramento estratégico da
actividade da Administração.

Por seu lado, o relatório anual, elaborado a partir da avaliação
dos resultados das acções definidas pelos programas e planos anuais,
é um instrumento imprescindível para a optimização futura das acções
a desenvolver, possibilitando a correcção dos desvios eventualmente
verificados, favorecendo uma gestão pública cada vez mais respei-
tadora dos princípios da economicidade, da eficiência e da eficácia
e uma análise crítica do modo como se desenvolveu a actividade admi-
nistrativa na obediência aos critérios legais e aos ditames políticos.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro, todos
os serviços e organismos da administração pública central, institutos
públicos que revistam a natureza de serviços personalizados e fundos
públicos deverão obrigatoriamente elaborar planos e relatórios anuais
de actividades. Por sua vez, o Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro,
obriga à elaboração de um balanço social em referência à situação
existente no dia 31 de Dezembro do ano anterior, por parte das enti-
dades referidas que disponham de, no mínimo, 50 colaboradores, qual-
quer que seja a respectiva relação jurídica de emprego, podendo ainda
as entidades com menos de 50 colaboradores elaborar, sempre que
possível, o respectivo balanço social.

A transparência da actividade da Administração Pública é reforçada
pela adopção de instrumentos de programação e de balanço que devem
procurar os valores de participação e a necessidade de uma rápida
e ampla difusão do respectivo conteúdo.

Por fim, importa realçar a tradição já existente de elaboração dos
referidos instrumentos pelos serviços e organismos do Ministério das
Finanças, que importa aperfeiçoar, reforçar e generalizar.

Nestes termos, determino:
1 — Todos os serviços e organismos do Ministério das Finanças,

bem como todos os institutos públicos que revistam a natureza de
serviços personalizados e fundos públicos no âmbito da tutela do
Ministério, deverão elaborar planos e relatórios anuais de actividades.

2 — Todos os serviços e organismos do Ministério das Finanças,
bem como todos os institutos públicos que revistam a natureza de
serviços personalizados e fundos públicos no âmbito da tutela do

Ministério, que, no termo de cada ano civil, tenham, no mínimo,
50 colaboradores ao seu serviço deverão elaborar anualmente o seu
balanço social com referência ao dia 31 de Dezembro do ano anterior,
não obstante as entidades que dispuserem de menos de 50 colabo-
radores poderem elaborar, sempre que possível, o respectivo balanço
social.

3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 183/96,
de 27 de Setembro, o plano anual de actividades deverá discriminar
os objectivos a atingir pelo serviço, os programas anuais a realizar
e os recursos a utilizar, que fundamentarão a proposta de orçamento
a apresentar na fase de preparação do Orçamento do Estado, devendo
ser corrigido em função deste após a sua aprovação.

4 — O plano anual deverá respeitar o esquema tipo constante do
anexo ao Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro, sem prejuízo
da possibilidade de conter elementos adicionais a definir pelo dirigente
da entidade referida no n.o 1.

5 — O plano anual deverá ser enviado ao Gabinete do Ministro
das Finanças até ao dia 30 de Outubro de cada ano, tendo em con-
sideração os objectivos e os meios componentes do projecto de orça-
mento. Em Novembro deverá ser realizada uma reunião do Conselho
de Directores-Gerais do Ministério das Finanças tendo como ordem
de trabalhos a apreciação das propostas. O Ministro das Finanças
deverá aprovar os planos anuais, por despacho, até ao dia 15 de
Dezembro de cada ano.

6 — Os dirigentes das entidades deverão definir os termos da par-
ticipação dos respectivos colaboradores, bem como dos utentes, desig-
nadamente através das respectivas associações, na elaboração do plano
anual.

7 — Os dirigentes das entidades deverão definir os termos da divul-
gação do plano anual por todos os colaboradores da entidade.

8 — Deverão definir ainda os termos da informação sobre a dis-
ponibilidade para consulta dos planos anuais pelos potenciais inte-
ressados, com indicação das horas e dos locais onde pode ser efectuada.

9 — O relatório anual de actividades deverá discriminar os objec-
tivos atingidos, o grau de realização dos programas e os recursos
utilizados.

10 — Estruturalmente, o relatório anual deverá respeitar o esquema
tipo constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro,
sem prejuízo da possibilidade de conter elementos adicionais a definir
pelo dirigente da entidade.

11 — O relatório deverá ser enviado ao Gabinete do Ministro das
Finanças até 31 de Março do ano seguinte àquele a que respeita,
devendo ser aprovado por despacho do Ministro das Finanças até
ao dia 15 de Abril.

12 — Os dirigentes das entidades deverão definir os termos da par-
ticipação dos respectivos colaboradores, bens como dos utentes, desig-
nadamente através das respectivas associações, na elaboração do rela-
tório de actividades.

13 — Os dirigentes das entidades deverão definir os termos da divul-
gação do relatório de actividades por todos os colaboradores da enti-
dade, bem como da sua publicitação, e disponibilizá-lo-ão para con-
sulta pelos potenciais interessados, com indicação de horas e locais
onde pode ser efectuada.

14 — Até 15 de Junho, os serviços farão uma revisão da execução
do plano anual apresentando os seus resultados ao Ministro das Finan-
ças e ao respectivo Secretário de Estado, com sugestões para uma
melhor execução ou revisão.

15 — Ouvido o Conselho de Directores-Gerais, o Ministro das
Finanças tomará as providências necessárias para boa execução da
estratégia e realização dos objectivos definidos, incluindo, se for caso
disso, a revisão do plano anual.

16 — A informação a incluir pelas entidades referidas no n.o 2
é a prevista no formulário anexo ao Decreto-Lei n.o 190/96, de 9
de Outubro, à qual poderão ser acrescentados indicadores, taxas, qua-
dros e gráficos que venham melhorar a sua qualidade informativa
e facilitem a apreciação dos dados, sendo permitida, excepcional-
mente, ao dirigente da entidade a substituição dos grandes grupos
de pessoal considerados nos quadros do formulário referido no
número anterior, com a garantia de compatibilização com os dados
apurados nos termos legais.

17 — O balanço social deverá ser enviado ao Gabinete do Ministro
das Finanças até 31 de Março do ano seguinte àquele a que respeita.

18 — Os dirigentes das entidades deverão definir os termos da par-
ticipação dos respectivos colaboradores, devendo ser remetido, acom-
panhado da respectiva fundamentação e dentro do prazo estabelecido
no n.o 11, à comissão de trabalhadores ou, no caso da sua inexistência,
às comissões ou delegações sindicais existentes.

19 — O balanço social deverá ser divulgado por todos os traba-
lhadores da entidade através da afixação nos locais de trabalho, por
forma bem visível.

20 — O Ministro das Finanças poderá determinar, relativamente
a alguns serviços ou grupos de serviços, a elaboração de programas,
gerais ou específicos, com âmbito plurianual.
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21 — O Ministro das Finanças aprovará, em execução do Programa
do Governo, um programa de acção política do Ministério, no qual,
além das acções de carácter fundamentalmente político, se incluirão
os objectivos e acções estratégicas que enquadram e orientam os planos
dos serviços, e aos quais estes devem obedecer.

22 — A entrega e a divulgação dos instrumentos previstos no pre-
sente despacho deverão ser efectuadas, sempre que possível, com
a utilização de suporte informático.

23 — A Comissão de Mercado de Valores Mobiliários e o Instituto
de Gestão do Crédito Público deverão elaborar o respectivo balanço
social contendo a informação prevista na Lei n.o 141/85, de 14 de
Novembro, alterada pelo Decreto-Lei n.o 9/92, de 22 de Janeiro, e
pela Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto.

24 — Deverá ser enviada à Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças cópia dos instrumentos previstos no presente despacho.

24 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 21 173/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 158/96, de 3 de Setembro (alterado pelos Decretos-Leis n.os 107/97,
de 8 de Maio, 207/97, de 13 de Agosto, e 21/99, de 28 de Janeiro),
que aprova a Lei Orgânica do Ministério das Finanças, procedeu
à criação, na dependência do Ministro das Finanças, do Conselho
de Directores-Gerais.

O Conselho de Directores-Gerais não tem competências delibe-
rativas e visa promover a articulação de funções e a harmonização
horizontal permanente das actividades dos serviços e a qualidade dos
respectivos actos e operações, cabendo-lhe pronunciar-se sobre as
orientações fundamentais e os programas anuais dos serviços centrais
do Ministério das Finanças, podendo, ainda, formular, por sua ini-
ciativa, propostas ou sugestões destinadas ao bom funcionamento dos
serviços do Ministério.

A função de articulação de funções e de coordenação horizontal
confiada ao Conselho de Directores-Gerais será desempenhada quer
em reuniões plenárias — as quais já têm permitido a coordenação
estratégica e político-administrativa dos departamentos do Ministé-
rio — quer através de reuniões parciais ou sectoriais. É desta matéria
que se ocupa o presente despacho.

Assim, ao abrigo do n.o 7 do artigo 26.o da Lei Orgânica do Minis-
tério das Finanças, ouvidos os Secretários de Estado e o Conselho
de Directores-Gerais, determino o seguinte:

1 — As secções especializadas do Conselho de Directores-Gerais
têm, respectivamente, as designações e composição seguintes:

1.1 — Conselho de Directores-Gerais para os Assuntos Europeus:
director-geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais (que
secretaria), inspector-geral de Finanças, director-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, director-geral dos Impos-
tos, director-geral de Estudos e Previsão, director-geral do Tesouro,
director-geral do Orçamento e o presidente do conselho directivo
da Administração Geral Tributária;

1.2 — Conselho de Directores-Gerais para os Assuntos de Controlo
Financeiro: inspector-geral de Finanças (que secretaria), director-geral
do Orçamento e o presidente do conselho directivo da Administração
Geral Tributária. Podendo ainda ser solicitada a participação de outros
directores-gerais, nomeadamente o director-geral dos Impostos e o
director-geral das Alfândegas e Impostos Especiais sobre o Consumo,
os quais poderão fazer-se representar pelos subdirectores-gerais encar-
regados da fiscalização (externa) ou da auditoria interna;

1.3 — Conselho de Directores-Gerais para a Reforma da Admi-
nistração Financeira do Estado: director-geral do Orçamento (que
secretaria), director-geral dos Impostos, director-geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, director-geral do
Tesouro e o presidente do conselho de direcção do Instituto de Infor-
mática do Ministério das Finanças;

1.4 — Conselho de Directores-Gerais para os Assuntos Fiscais:
director-geral dos Impostos (que secretaria), director-geral das Alfân-
degas e Impostos Especiais sobre o Consumo e director-geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros e o presidente
do conselho directivo da Administração Geral Tributária;

1.5 — Conselho de Directores-Gerais para os Assuntos do Crédito
e da Dívida: director-geral do Tesouro (que secretaria) e director-geral
do Orçamento, podendo ser convocados os presidentes do Instituto
de Gestão do Crédito Público, da Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários e do Instituto de Seguros de Portugal;

1.6 — Conselho de Directores-Gerais para a Informação e Função
Estatística: director-geral de Estudos e Previsão (que secretaria), direc-
tor-geral do Orçamento, director-geral dos Impostos, director-geral
das Alfândegas e Impostos Especiais sobre o Consumo, director-geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros e o
presidente do conselho de direcção do Instituto de Informática do
Ministério das Finanças;

1.7 — Conselho de Directores-Gerais para a Formação: secretá-
rio-geral do Ministério das Finanças (que secretaria), inspector-geral

de Finanças, presidente do conselho de direcção do Instituto de Infor-
mática do Ministério das Finanças, director-geral dos Impostos e direc-
tor-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo
e o presidente do conselho directivo da Administração Geral Tri-
butária.

2 — Ao núcleo permanente de directores-gerais de cada área podem
ser agregados outros directores-gerais convocados expressamente pelo
membro do Governo a que está confiada a coordenação.

2.1 — Quando se tratar de assuntos relativos a integração europeia
ou sempre que tal seja considerado útil, será sempre convocado o
director-geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais;

2.2 — Para as reuniões do Conselho de Directores-Gerais referido
no n.o 1.4, podem ser convocados, em conformidade com as respectivas
ordens de trabalhos, o inspector-geral de Finanças (área fiscal), o
director-geral de Estudos e Previsão (previsões e outras relativas ao
uso de calculador fiscal) e o presidente do conselho de direcção do
Instituto de Informática (contribuição autárquica).

3 — As reuniões dos Conselhos de Directores-Gerais especializados
são convocadas pelo Ministro das Finanças ou pelo Secretário de
Estado em que estiver delegada a respectiva coordenação, podendo
sempre participar nas reuniões qualquer membro da equipa do Minis-
tério das Finanças.

3.1 — A convocatória e a agenda são enviadas, salvo motivo de
urgência, aos membros do Conselho de Directores-Gerais especia-
lizado com conhecimento aos membros do Governo do Ministério
das Finanças.

4 — A coordenação dos Conselhos de Directores-Gerais referidos
no n.o 1 compete aos seguintes membros do Governo:

4.1 — Conselho de Directores-Gerais para os Assuntos Euro-
peus — Ministro das Finanças;

4.2 — Conselho de Directores-Gerais para os Assuntos de Controlo
Financeiro — Ministro das Finanças;

4.3 — Conselho de Directores-Gerais para a Formação — Ministro
das Finanças;

4.4 — Conselho de Directores-Gerais para os Assuntos do Crédito
e da Dívida — Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças;

4.5 — Conselho de Directores-Gerais para a Informação e Função
Estatística — Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças;

4.6 — Conselho de Directores-Gerais para a Reforma da Admi-
nistração Financeira do Estado — Secretário de Estado do Orça-
mento;

4.7 — Conselho de Directores-Gerais para os Assuntos Fis-
cais — Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

5 — Ao coordenador cabe convocar e definir a agenda, dirigir a
reunião e orientar a elaboração da respectiva acta pelo director-geral
que secretaria.

5.1 — Ainda que tenham de ser aprovados em reunião subsequente,
os projectos de actas são imediatamente distribuídos a todos os mem-
bros da equipa política do Ministério e aos directores-gerais que inte-
gram o Conselho ou que participaram na respectiva reunião.

5.2 — Todos os projectos de actas são ainda enviados ao secre-
tário-geral do Ministério das Finanças e ao director-geral dos Assuntos
Europeus e Relações Internacionais.

24 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 21 174/2001 (2.a série). — A eficaz concretização
dos ambiciosos objectivos que, em matéria de sociedade da infor-
mação, cumpre prosseguir pressupõe o exercício de uma adequada
articulação política entre os membros do Governo.

Foi, assim, criada a Comissão Interministerial para a Sociedade
da Informação, pela resolução n.o 114/2000, de 18 de Agosto, à qual
compete, designadamente, desenvolver um conjunto de actividades
que preparem e facilitem essa articulação.

No artigo 6.o do referido diploma está prevista a constituição em
todos os ministérios de um núcleo para a sociedade de informação,
que integrará a Comissão Interministerial para a Sociedade de Infor-
mação, também prevista no mesmo diploma.

Nesse sentido, determino o seguinte:
1 — Nos termos do artigo 6.o, n.o 2, da resolução n.o 114/2000,

de 18 de Agosto, é criado o Núcleo para a Sociedade de Informação
do Ministério das Finanças.

2 — O Núcleo referido no n.o 1 será composto por:

a) Secretário-geral, que presidirá;
b) Director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tribu-

tários e Aduaneiros;
c) Presidente da Administração Geral Tributária;
d) Presidente do Instituto de Informática;
e) Director-geral da Protecção Social aos Funcionários e Agentes

da Administração Pública; e
f) Por um membro do Gabinete do Secretário de Estado do

Tesouro e Finanças.
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3 — Os mandatos dos membros referidos no número anterior terão
a duração de um ano, prorrogável.

25 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 21 175/2001 (2.a série). — No seguimento dos
ataques terroristas nos Estados Unidos da América, a comunidade
internacional tem vindo a adoptar com carácter de urgência uma
estratégia concertada na luta contra o financiamento de entidades
ligadas a actividade terrorista.

O Governo Português está empenhado nessa luta, pelo que através
do Ministério das Finanças tem acompanhado de perto o cumprimento
das medidas de congelamento de fundos previstas no Regulamento
(CE) n.o 467/2001, do Conselho, de 6 de Março, com as alterações
do Regulamento (CE) n.o 1354/2001, do Conselho, de 4 de Julho,
ambos relativos às sanções aplicáveis aos Taliban do Afeganistão.

De acordo com os referidos regulamentos, são congelados todos
os fundos e outros recursos financeiros pertencentes às pessoas e
entidades constantes das listas neles incluídas.

O Ministério das Finanças acompanha igualmente uma iniciativa
desencadeada ao nível da União Europeia no sentido de divulgar,
pelos respectivos sistemas bancários, listas de pessoas e entidades
suspeitas de ligação aos recentes atentados ocorridos no dia 11 de
Setembro nos Estados Unidos da América, tendo em vista a obtenção
de informações relevantes para a investigação e sua comunicação às
autoridades de investigação competentes, no âmbito da legislação rela-
tiva ao branqueamento de capitais.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — A Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e das Relações Inter-

nacionais (DGAERI) do Ministério das Finanças deverá diligenciar
no sentido de concretizar em Portugal o cumprimento das medidas
de congelamento de fundos previstas no Regulamento (CE)
n.o 467/2001, do Conselho, de 6 de Março, com as alterações do
Regulamento (CE) n.o 1354/2001, do Conselho, de 4 de Julho.

2 — As medidas a que se refere o número anterior deverão ser
concretizadas no prazo de dois dias úteis a contar da data do presente
despacho.

3 — A DGAERI deve, ainda, e desde já, preparar os instrumentos
adequados à concretização da iniciativa desencadeada na União Euro-
peia, no sentido da divulgação das informações relevantes sobre pes-
soas e entidades suspeitas de ligação aos atentados terroristas de 11
de Setembro de 2001 e sua comunicação às entidades de investigação
competentes.

4 — A DGAERI centralizará, sob orientação directa do Ministério
das Finanças e do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, todos
os aspectos necessários à execução do presente despacho.

26 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 21 176/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro, e ao
abrigo do despacho de delegação de competências do Ministro das
Finanças n.o 18 020/2001, de 26 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a UNIPENSÃO — Sociedade Ges-
tora de Fundos de Pensões, S. A., a alterar os artigos 4.o, 5.o, 7.o,
10.o e 15.o do respectivo contrato social, de acordo com o projecto
apresentado e que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

24 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Rectificação n.o 2326/2001. — Por ter saído com inexactidão a
portaria n.o 1565/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 220, de 21 de Setembro de 2001, rectifica-se que, no
n.o 1.o, onde se lê «de um prédio urbano» deve ler-se «de um prédio
rústico».

28 de Setembro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Sandra Brito
Pereira.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 21 177/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 da directora-geral do Tesouro,
no uso de competência própria, transitam para a carreira técnica de
fazenda do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro, nos
termos dos n.os 1 e 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 419/99, de
21 de Outubro, os seguintes funcionários do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data do despacho:

Categoria/actual Nome Escalão Índice Categoria/transição Escalão Índice

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . Manuel dos Anjos Dias Barata 6 460 Técnico de fazenda principal . . . 2 490
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . Maria Adelaide Ferreira Poló-

nio.
2 350 Técnico de fazenda principal . . . 1 430

Técnico profissional especialista José Manuel Carvalho . . . . . . . . 5 325 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370
Assistente administrativo especia-

lista
Osélia Almeida Gomes Paulino

Seixas.
4 305 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Técnico profissional especialista Judith Leonor das Neves Rodri-
gues Carolino.

4 305 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Técnico profissional especialista Maria Amélia Monteiro Alves
dos Santos.

4 305 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo especia-
lista.

Maria Fernanda Afonso Caldas
Lima.

5 325 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo especia-
lista.

Maria Helena Branco Martins
Nunes.

5 325 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo especia-
lista.

Maria Helena Jacinto Lopes . . . 5 325 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo especia-
lista.

Esmeralda Martins Carlos Nu-
nes Duarte.

4 305 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo especia-
lista.

Maria Celina Moreira de La-
cerda.

5 325 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo especia-
lista.

Maria Rosete de Castro Sousa 4 305 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Técnico profissional especialista Irene Esteves Gonçalves Qua-
resma.

2 270 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo especia-
lista.

Filipe Cardoso Lopes . . . . . . . . . 3 285 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Técnico profissional especialista Maria Luísa Martins de Moura
Sousa.

4 305 Técnico de fazenda de 1.a classe 1 370

Assistente administrativo prianci-
pal.

Isabel Alexandre Ferreira Car-
digos.

4 245 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Rosa Estela da Silva Gomes . . . 6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Jacinta Feira da Silva
Catarrunas.

5 260 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320
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Categoria/actual Nome Escalão Índice Categoria/transição Escalão Índice

Assistente administrativo princi-
pal.

António Alves Simões Correia . . . 6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Cármen Glória da Cruz Barreiro
Martins de Oliveira.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Marisa Viegas Cardoso . . . . . . . 5 260 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Carla Sofia Pedras Marques
Rosado Neves.

1 215 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Margarida Alexandra dos Santos
Amores de Almeida Trin-
dade.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Rosa Abelho Pereira Frade 1 215 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Palmira Fernanda Baptista Pi-
nheiro.

1 215 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Adelino Henriques da Costa . . . 6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Alcina Gonçalves de
Andrade Ribeiro.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Ascensão Dinis da Fon-
seca Cambel Lourinho.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria de Fátima Gomes Pescão
de Almeida Teixeira Mar-
ques.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Técnico auxiliar de contabilidade
de 2.a classe.

Maria Manuela Estrela Figuei-
redo da Silva Moreira.

7 270 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Leonilde Daniel Marques 5 260 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Hermínia Maria Miguel Soares 6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Deolinda dos Santos
Costa Ferreira.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria da Graça Lourenço . . . . . 5 260 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria da Assunção Marques
Costa.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Gabriela de Fátima de
Lima Moura Rangel.

5 260 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Francisco Manuel Vasques
Valente.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Filomena Diana Gomes Assis de
Barros Gonçalves.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Isabel Pinto Polleri . . . . . 6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Luísa Fialho Marta da
Palma Teixeira.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Ana de Jesus Furtado d’Antas 6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Técnico profissional de 1.a classe Sílvia Maria Martins Parreira . . . 5 260 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320
Assistente administrativo princi-

pal.
Luís Filipe Valente Gaspar . . . . 6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Margarida Maria de Morais
Mateus Costa.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Helena de Oliveira Fer-
reira.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria Helena Rodrigues Cam-
pelos.

5 260 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Mar ia Luí sa Mi l -Homens
Homem de Gouveia da Sil-
veira Pereira.

6 280 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

Assistente administrativo princi-
pal.

Maria de Lurdes Cabêdo Pereira 5 260 Técnico de fazenda de 2.a classe 1 320

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes Capote.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 21 178/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série) do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de
Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo período
de 15 dias, a comissão do 1.o SARG TF Luís Manuel Figueiredo

dos Santos para desempenhar funções no âmbito do Núcleo de Apoio
Técnico do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Moçambique.

27 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

Despacho n.o 21 179/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série) do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de
Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo período
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de três meses, a comissão do SARG SGE 03253387, Jorge Manuel
Peixoto Martins para desempenhar funções no âmbito do Projecto
n.o 8 do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a
República de Moçambique.

27 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

Despacho n.o 21 180/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série) do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de
Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo período
de seis meses, a comissão do SAJ SS 16189984, Carlos Alberto Duarte
Rodrigues, para desempenhar funções no âmbito do Projecto n.o 8
do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Moçambique.

27 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

Despacho n.o 21 181/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série) do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo
período de seis meses, a comissão do MAJ INF 02193378, Rui Jorge
Ramos Carvalho, para desempenhar funções no âmbito do Sub-Pro-
jecto 3B do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Moçambique.

27 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

Despacho n.o 21 182/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 16 326/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o tenen-
te-coronel Art NIM 13081985, Henrique José Pereira dos Santos,
por um período de um mês, para desempenhar funções de assessoria
técnica no âmbito do Projecto n.o 2 — Instituto Superior de Ensino
Militar, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

28 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 21 183/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 24 de Setembro de 2001, por subdelegação
de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE,
por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto
de primeiro-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR,
contando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a
partir da qual têm direito às remunerações do novo posto, por satis-
fazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 6
do artigo 396.o, ambos do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os militares em regime de contrato a seguir identificados:

Segundo-cabo RC 257-AP CC (NIM 03245096) Jorge Miguel Teixeira
Lourenço — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 437-0P TT (NIM 06865594) Carlos Alberto Campos
Fernandes — antiguidade desde 24 de Junho de 2001.

Segundo-cabo RC 437-0P TT (NIM 39474492) António Manuel
Gomes de Sousa — antiguidade desde 24 de Junho de 2001.

Segundo-cabo RC 437-0P TT (NIM 24619093) Arlindo Mateus Tei-
xeira Lopes — antiguidade desde 24 de Junho de 2001.

Segundo-cabo RC 437-0P TT (NIM 27312991) Américo Filipe Gei-
toeira dos Santos — antiguidade desde 24 de Junho de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI (NIM 15245496) Teresa Cristina Mar-
ques Quintela — antiguidade desde 12 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 676-CAR/RTL (NIM 27037592) Paulo José Caldas
Penúrias Lourenço — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 620-COZ (NIM 12763996) João Duarte Pedroso
de Passos — antiguidade desde 19 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC (NIM 05019193) Eduardo Pereira Gomes
da Silva — antiguidade desde 14 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC (NIM 19091897) Joel Alexandre Fernan-
des da Fonseca — antiguidade desde 14 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 059-CMD (NIM 01271293) Vítor Manuel Ferreira
de Almeida — antiguidade desde 14 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 421-OP TM (NIM 17790794) Raquel Alexandra
Ribeiro da Cunha — antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI (NIM 09979697) Jorge Fernando Coelho
Pereira — antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI (NIM 15842394) Fernando Manuel Car-
doso da Silva — antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 421-OP TM (NIM 07624296) Carmén Marisa da
Cunha Miranda — antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 421-OP TM (NIM 05017994) José Eduardo Afonso
Gonçalves Roldão — antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF (NIM 12390897) Ricardo Jorge Mou-
tinho da Silva — antiguidade desde 15 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 627-LAV Banhos (NIM 17047897) Carla Cristina
Muchaia de Brito — antiguidade desde 7 de Setembro de 2001.

Segundo-cabo RC 620-COZ (NIM 01823194) Paulo Jorge Lachado
de Jesus Felgueiras — antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 631-Panific (NIM 17397495) António Miguel
Rodrigues Azeredo — antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 631-Panific (NIM 09667995) Hélder António de
Magalhães Matos — antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF (NIM 18462697) Pedro Miguel
Resende da Cruz Frutuosa — antiguidade desde 19 de Julho de
2001.

Segundo-cabo RC 620-Coz (NIM 13476498) Amélia Filomena Car-
doso de Almeida Lopes — antiguidade desde 15 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF (NIM 08200596) José Luís de Sousa
dos Santos — antiguidade desde 15 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI (NIM 11576696) Francisco José de Oli-
veira Rodrigues — antiguidade desde 14 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF (NIM 09717096) Gonçalo Nuno Lopes
Paiva — antiguidade desde 17 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 672-CAR (NIM 12704697) Vítor Marcelo Fontoura
Rodrigues — antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 256-CON VBL Rodas (NIM 08367092) António
José Dias Alves — antiguidade desde 27 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 651-SEC (NIM 10371896) Licínia Maria de Sousa
Oliveira — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 136-CAMP LIG (NIM 09757097) Filipe Tiago
André — antiguidade desde 27 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC (NIM 15175297) João Miguel Carreira
Cardoso Pinto — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 377-SAP ENG (NIM 17209598) Nélson Ricardo
Alves do Vale — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 651-SEC (NIM 16478195) Paula Sofia Miguel Gon-
çalves André — antiguidade desde 17 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI (NIM 17551294) Miguel Nuno Macareno
Ginga — antiguidade desde 7 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 115-AA OP INF (NIM 39808692) José Carlos
Couto Melo — antiguidade desde 17 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 109-AA BF Nélio Ascensão Belo — antiguidade
desde 1 de Fevereiro de 2001.

Segundo-cabo RC 197-TM ART (NIM 19771299) Daniela Rubina
Ribeiro da Silva — antiguidade desde 15 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 063-TM INF (NIM 11281394) David Eusébio
Rodrigues Vieira — antiguidade desde 15 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 731-Elect. Auto (NIM 04389094) Jorge Miguel
Valente dos Santos — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 223-AT EXPL (NIM 02033298) Paulo Alexandre
Sereno Rodrigues — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 257-AP CC (NIM 05249498) Alcino José da Con-
ceição Cunha — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 676-CAR/RTL (NIM 10699797) Emanuel Rafael
Culita, antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 226-COND CC (NIM 02986098) Célio Edgar da
Silva Rodrigues — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 264-PE CAR (NIM 00351396) Marco Paulo Mon-
teiro Possidónio Silva — antiguidade desde 14 de Abril de 2001.
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Segundo-cabo RC 421-0P TM (NIM 11820895) Bruno Miguel Cardoso
Ferreira — antiguidade desde 24 de Maio de 2001.

Segundo-cabo RC 651-SEC (NIM 10018896) Manuel Henrique
Pereira Barbosa — antiguidade desde 14 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 264-PE CAR (NIM 04669895) Ricardo Alexandre
Carvalho de Sousa — antiguidade desde 14 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 264-PE CAR (NIM 01360696) Joaquim Jorge de
Barros Guerreiro — antiguidade desde 14 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 672-CAR (NIM 17346097) Válter José Fernandes
Potêncio — antiguidade desde 15 de Abril de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Car-
doso Ferreira, COR INF CMD.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 21 184/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPAM, COR ADMIL Manuel Tavares
da Costa. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
da EPAM, COR ADMIL Manuel Tavares da Costa, a competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 185/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do EPT, COR TM ENG Dario Fernandes
Morais Carreira. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida
pelo n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do EPT, COR TM ENG Dário Fernandes Morais Carreira, a com-
petência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 186/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do EPST, COR INF António Rodrigues das
Neves. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do EPST, COR INF António Rodrigues das Neves, a competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 187/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do CIOE, COR INF Delfim Manuel Nunes
Lobão. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do CIOE, COR INF Delfim Manuel Nunes Lobão, a competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 188/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 13, TCOR INF Carlos Alberto Rodrigues
Ferreira. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RI 13, TCOR INF Carlos Alberto Rodrigues Ferreira, a com-
petência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 189/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 14, COR INF Carlos Manuel Pimentel
Rendo. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RI 14, COR INF Carlos Manuel Pimentel Rendo, a competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 190/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 19, COR INF António Camilo Almen-
dra. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante do RI 19,
COR INF António Camilo Almendra, a competência para autorizar
despesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 191/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 4, COR ART João Manuel Peixoto
Apolónia. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RA 4, COR ART João Manuel Peixoto Apolónia, a competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 192/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 5, COR ART Mário Ribeiro Bap-
tista. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante do RA 5,
COR ART Mário Ribeiro Baptista, a competência para autorizar
despesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.
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Despacho n.o 21 193/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RC 6, COR CAV Miguel João O. Sequeira
Marcelino. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RC 6, COR CAV Miguel João O. Sequeira Marcelino, a com-
petência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 194/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RE 3, COR ENG António Carlos de Sá
Campos Gil. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida
pelo n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RE 3, COR ENG António Carlos de Sá Campos Gil, a competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 195/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do BSS, TCOR SS/MED Joaquim Luís da
Silva Santos. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida
pelo n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do BSS, COR SS/MED Joaquim Luís da Silva Santos, a competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 196/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director do HMR 1, COR MED António C. Oliveira Bar-
reto. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no director do HMR 1,
COR MED António C. Oliveira Barreto, a competência para autorizar
despesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no subdirector.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 197/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director do HMR 2, COR MED Carlos Manuel Armas
S. Gonçalves. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida
pelo n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no director
do HMR 2, COR MED Carlos Manuel Armas S. Gonçalves, a com-
petência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no subdirector.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 198/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do CCSP, TCOR INF João Carlos Mota Cor-
reia Ambrósio. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida
pelo n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general
Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do CCSP, TCOR INF João Carlos Mota Correia Ambrósio, a com-
petência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 199/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do CF/RMN, COR AM Armando José Pires Figuei-
redo. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no chefe do CF/RMN,
COR AM Armando José Pires Figueiredo, a competência para auto-
rizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no subchefe.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 12 272/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Francisco Duarte Ribeiro Júnior, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 273/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Bernardo Mário Faustino Cariata, natural da República da Angola,
domiciliado em Alverca — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 274/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Maria Manuela Quadros, natural de São Bernardino, Estados Unidos
da América, domiciliada em Tavira — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.
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Aviso n.o 12 275/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Fernando Jorge Mendes Almeida, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em Caxias — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 276/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Devaldino Mendes de Souza Filho, natural do Rio de Janeiro, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliado no Monte Estoril — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 277/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Ivan de Azevedo Camelier, natural de Sergipe, República Federativa
do Brasil, domiciliado na Covilhã — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 278/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Dina Helena Malanga, natural da República do Zaire, domiciliado
em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 279/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Maria Teresinha Luz, natural de Caxias do Sul, República Federativa
do Brasil, domiciliada em Oeiras — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 280/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Claudio de Noronha Loureiro Dias, natural da República de Moçam-
bique, domiciliado em Oeiras — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 281/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Ana Lúcia Gomes de Sousa Ayres, natural de São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliada em São Paulo, Brasil — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 282/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Maria José Nascimento de Ceita Gomes d’Alva, natural da República
Democrática de São Tomé e Princípe, domiciliada em
Alverca — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 283/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Mehdi Rostami, natural de Shiraz, República Islâmica do Irão, domi-
ciliado na Covilhã — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 284/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Francisco Barajá, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Moçambique — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 285/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Romeu Artur Marrenjo, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Moçambique — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 286/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Tessaleno Campos Devezas, natural do Rio de Janeiro, domiciliado
na Covilhã — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.
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Aviso n.o 12 287/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Filomena Turé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliada
em Rio de Mouro — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 288/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Nilda Teresa Tavares Monteiro Marques, natural da República de
Cabo Verde, domiciliada em Odivelas — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 289/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

João Amâncio Correia de Sousa, natural de Ribeira Brava, Madeira,
Portugal, domiciliado no Funchal — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 290/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Dulce de Fátima Soares, natural de Alvorada do Sul, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliada no Barreiro — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 291/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Claudia Costa Hinrichsen, natural de Campina Grande, República
Federativa do Brasil, domiciliada no Monte Estoril — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 292/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Simin Lotfi Rostami, natural de Shiraz, República Islâmica do Irão,
domiciliada na Covilhã — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 293/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Cyntia das Mercês da Mata Pinto Leite, natural da República de
Angola, domiciliada no Seixal — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 294/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Reginaldo Soares Melo, natural de São Paulo, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 295/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 29 de
Agosto de 2001:

Sandra Aparecida Kocura Melo, natural de São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliada em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 296/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Victorino Mendes, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Camarate — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 297/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Júlia Tengo Canga, natural da República de Angola, domiciliada em
Moscavide — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 298/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Berta Conde Coelho Rodrigues, natural da República de Angola,
domiciliada em Alverca — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.



N.o 236 — 11 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 957

Aviso n.o 12 299/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

José Dinis Vasco, natural da República de Angola, domiciliado em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 300/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Lourenço de Almeida Cabral, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 301/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Maria da Penha Ledo Pontes Fernandes, natural da República da
Guiné-Bissau, domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 302/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

António Carlos Fernandes, natural da República de Angola, domi-
ciliado no Montijo — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 303/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Miguel Té, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Ílhavo — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 304/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Kaushalyaben Dinesh Chouhan, natural de Bulawayo, República do
Zimbabwe, domiciliada no Estoril — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 305/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Sónia Serrano Pujalrás, natural de Lisboa, Portugal, domiciliada em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 306/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Lúcia de Fátima Silva Rodrigues, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada no Barreiro — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 307/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

José Rui da Costa e Silva, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado no Barreiro — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 308/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Leonor Fonseca Barata, natural da República de Angola, domiciliada
em Elvas — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 309/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Francisco Salvaterra dos Santos Daio, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Princípe, domiciliado em Mem Mar-
tins — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 310/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Cornélio Carlos Bernardo Vieira, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliado em Mem Martins — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.
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Aviso n.o 12 311/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Nélia Alexandra Gonçalves Dias Correia, natural da República de
Moçambique, domiciliada em Setúbal — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 312/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Ricardo José Ramos, natural de Lisboa, Portugal, domiciliado em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 313/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Beatriz Mercedes Camacho de Perez, natural de Bogotá, República
da Colômbia, domiciliada em Bogotá — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 314/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

João Pires, natural da República de Cabo Verde, domiciliado no
Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 315/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Semôa de Nozelino do Sacramento Fernandes do Espírito Santo, natu-
ral da República Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliada
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 316/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Rui Manuel Gomes, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Alverca — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 317/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Galina Nikolaevna Pliassova, natural de Komsomolski, República
Federativa da Rússia, domiciliada em Coimbra — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 318/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Iana Pliassova, natural de Podolsk, República Federativa da Rússia,
domiciliada em Coimbra — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 319/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Erwin Sanchez Freking, natural de Santa Cruz, Bolívia, domiciliado
em Vila Nova de Gaia — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 320/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Adelino Soares de Brito, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Linda-a-Velha — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 12 321/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2001:

Hortense Cabral, natural da República de Moçambique, domiciliada
na Baixa da Banheira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 21 200/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento à juíza de direito licenciada Mónica
Alexandra da Silva Oliveira, pelo exercício, em regime de acumulação,
das funções de juiz de direito do 1.o Juízo Cível da Comarca do
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Porto com as do 3.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, no período compreendido entre 26 de Março e 8 de Maio
de 2001, com exclusão das férias judiciais.

27 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral da Administração Extrajudicial

Rectificação n.o 2327/2001. — Por ter havido lapso na publica-
ção, rectifica-se o despacho n.o 19 745, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 218, de 19 de Setembro de 2001, relativo à nomeação
de chefe de divisão, pelo que onde se lê «Rui Miguel Marques Pinho
Bandeira, consultor de 1.a classe da Direcção-Geral do Património»
deve ler-se «Rui Miguel Marques Pinho Neves Bandeira, consultor
jurídico de 1.a classe da Direcção-Geral do Património».

21 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria Mon-
terrozo Carneiro.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 21 201/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Setembro de 2001, no uso da subdelegação de
competências:

Luísa Maria Lourenço Brás da Silva, escrivã auxiliar do Tribunal do
Trabalho de Loures — convertida em definitiva (escalão 1,
índice 280) a nomeação provisória com efeitos desde 8 de Agosto
de 2001.

25 de Setembro de 2001. — A Coordenadora, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 21 202/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 do director-geral:

Maria de Fátima Alves Martins, escrivã auxiliar, a exercer funções,
em regime de requisição, no Tribunal da Comarca de Ama-
res — finda a mesma, tendo ficado afecta ao referido Tribunal.

26 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 21 203/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 11 de Setembro
de 2001:

Licenciada Margarida Maria Lança de Matos, escrivã auxiliar de
nomeação definitiva da carreira de oficial de justiça do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, nomeada,
em comissão de serviço extraordinária, precedendo concurso, esta-
giária a técnica superior de 2.a classe, escalão 1, índice 310, da
carreira técnica superior do quadro de pessoal comum desta Direc-
ção-Geral — nomeada definitivamente no lugar de técnica superior
de 2.a classe, escalão 1, índice 400, da mesma carreira e quadro
de pessoal, ficando desvinculada do lugar anterior a partir da data
da aceitação da nomeação.

18 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 21 204/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Setembro de 2001, em substituição do presidente
do Instituto de Reinserção Social:

Vasco Fernando de Almeida Monteiro Gameiro — rescindido, a seu
pedido, o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir
de 30 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pela Vice-Presidente, o Director do
Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 21 205/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Junho de 2001, em substituição do presidente
do Instituto de Reinserção Social:

Maria de Lurdes Farela Marques, cozinheira (escalão 8, índice 215),
do quadro de pessoal do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro —

transferida para o quadro deste Instituto, para a mesma categoria,
escalão e índice, ficando exonerada do lugar de origem a partir
da data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — Pela Vice-Presidente, o Director do
Departamento Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1685/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Alfândega da Fé é cons-
tituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Mário Alfredo Figueiredo Cancela.
Carolino Artur Damasceno.

Representantes dos agricultores:

António José Duque Dias.
Manuel António Afonso.

Autarca de freguesia:

Carlos Aparício Martins.

Representante da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Manuel de Jesus Vaz.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

24 de Setembro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1686/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal da Covilhã é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

João Carlos Pinto Lourenço;
André Cid Ferreira;

Representantes dos agricultures:

José Prata Rodrigues;
João Pedro Esteves;

Representante das associações de defesa do ambiente:

Carlos Manuel Dias Madaleno;

Autarca de freguesia:

José Nascimento Curto Costa;

Representante da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior:

Maria Alice Ferreira Gonçalves Marques.
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2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1687/2001 (2.a série). — Pela portaria n.o 1354/2001
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de
3 de Agosto de 2001, foi constituído o Conselho Cinegético Municipal
de Aljezur.

Verificou-se entretanto uma alteração na constituição dos seus
elementos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 3 do artigo 154.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, alterar a portaria
n.o 1354/2001 (2.a série), de 3 de Agosto de 2001, no seguinte:

Representante das associações de defesa do ambiente:

Udo Schwarzer.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção-Geral das Florestas

Rectificação n.o 2328/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 25 de Setembro
de 2001, a p. 16 186, rectifica-se que, nos despachos n.os 20 150/2001
e 20 151/2001 (2.a série), onde se lê «Maria de Lurdes Ferreira Cons-
tantino, António João Almeida Galvão Carvalho» deve ler-se «Maria
de Lurdes Ferreira Constantino Freitas, Antonino João Almeida Gal-
vão Carvalho».

25 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 21 206/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Joaquim de Pinho Azevedo, António Costa Martins, Álvaro Rocha
da Silva, Alberto Ferreira Almeida e Artur Duarte Cruz — auto-
rizados os contratos de trabalho a termo certo para exercerem fun-
ções de sapadores florestais, com a remuneração mensal de 70 000$,
com início em 17 de Junho e até 17 de Outubro de 2001, inclusive.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 21 207/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Setembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Augusto Guedes Lisboa e José Mendes Ferreira, técnicos profissionais
de 2.a classe da carreira de agente técnico agrícola do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho — nomeados definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico profissional de 1.a classe da carreira de agente
técnico agrícola do mesmo quadro, considerando-se exonerados do
anterior lugar a partir da data de aceitação.(Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 21 208/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

José Alves Meireles, António Fernandes de Pinho, Fernando Sanches
Martins, Domingos Alves Teixeira e Domingos Pires Duarte —
autorizados os contratos de trabalho a termo certo para exercerem
funções de sapadores florestais, com a remuneração mensal de

70 000$, com início em 23 de Julho e até 22 de Novembro de
2001 inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Setembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 21 209/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

João Pires Duarte, José Pereira de Medeiros, Jaime Ernesto Barreira,
Albino Daniel Dias da Costa, Domingos Dias Afonso, Acidália
da Fé Teixeira Oliveira, Maria Aurora da Rocha Oliveira, Maria
Cristina Rocha Oliveira Machado, Júlia Martins Cardoso e Isilda
Amélia Teixeira Soares — autorizados os contratos de trabalho a
termo certo para exercerem funções de sapadores florestais, com
a remuneração mensal de 70 000$, com início em 19 de Junho
e até 18 de Outubro de 2001, inclusive. (Não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Rectificação n.o 2329/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 18 de Setembro
de 2001, o aviso n.o 11 448/2001 (2.a série), relativo à abertura de
um concurso interno geral de ingresso para a categoria de técnico
profissional de 2.a classe da carreira de técnicoprofissional do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, rectifica-se que no n.o 6.2 onde se lê «i)» deve

ler-se «f)» e no n.o 9.1.2.3 onde se lê «EP=10+FP+AF » deve ler-se
6

«EP=10+FP+AF ».
6

26 de Setembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 21 210/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Inácia Lucinda Magriço Costa, Maria Etelvina Paulino Lino Marques
e Renato Maçarico — autorizada a celebração dos contratos de
trabalho a termo certo com a Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho, para desempenho de funções correspondentes às
de auxiliar agrícola, auferindo a remuneração mensal de 70 300$.
O contrato é celebrado pelo período de seis meses, com início
a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de Almeida.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 21 211/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001:

André da Conceição Silva, condutor de máquinas pesadas — auto-
rizada a rescisão do contrato de trabalho a termo certo. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 21 212/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 308/93, de 2 de
Setembro, nomeio para o cargo de vogal do Instituto de Gestão Infor-
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mática e Financeira da Saúde o licenciado Jaime Reis Abreu, director
da delegação do Porto do mesmo Instituto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Setembro.

14 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ventura Ramos.

Curriculum vitae de Jaime Manuel dos Reis Abreu

Data de nascimento — 17 de Maio de 1941.
Naturalidade — Castelo Branco.
Licenciatura em Ciências Matemáticas pela Faculdade de Ciências

e Tecnologia da Universidade de Coimbra (1970).
Assistente no Departamento de Matemática da Faculdade de Ciên-

cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra (desde 1970 até 1980,
tendo passado a assistente convidado a tempo parcial até à presente
data).

Pós-graduação no Instituto George Lamâitre da Universidade Cató-
lica de Louvain, obtendo o grau de «Troisième Cycle» (mestre) em
Mecânica Espacial (1974-1977) como bolseiro do Instituto de Alta
Cultura.

De 1975 a 1980 foi membro permanente do grupo de trabalho
em Geodinâmica da Comissão de Ciência e Tecnologia do Conselho
da Europa.

Coordenador por Portugal da 2.a Campanha Geodésica Europeia
EDOC-2 entre Abril e Maio de 1997.

Em Novembro de 1980 passa a exercer funções como analista de
sistemas no Serviço de Informática do Ministério da Saúde.

Desenvolve e implementa um projecto de estatística de movimento
de doentes hospitalares (1981) nas regiões Norte e Centro, satisfa-
zendo as necessidades do dossiê mínimo hospitalar, que serve de teste
ao sistema dos GDH.

Sócio fundador da Associação Portuguesa de Informática Médica.
Estuda e coordena as equipas de programação nas áreas de saúde

mental e urgência hospitalar (primeiros sistemas descentralizados ins-
talados em instituições do SNS).

Chefe de divisão na Delegação do Norte do Serviço de Informática
do Ministério da Saúde — 1985.

Director da Delegação do Norte do Serviço de Informática do
Ministério da Saúde — 1987.

Coordena e participa no desenvolvimento do projecto de gastren-
terologia dos hospitais distritais.

Coordenador dos projectos nacionais SINUS e Cartão.
No âmbito do programa AIM/DGXIII da CEE, foi avaliador de

propostas e auditor de projectos europeus.
É autor e co-autor de diversas publicações.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Aviso n.o 12 322/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de quatro lugares de assistente administrativo, aberto
através do aviso n.o 12 436/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 2000. — 1 — Avisam-se os can-
didatos admitidos ao referido concurso de que as provas de conhe-
cimentos gerais e específicos terão lugar nas instalações da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa, sita na Alameda da Univer-
sidade, 1600-214 Lisboa.

2 — As provas terão lugar no dia 27 de Outubro de 2001, com
início às 14 horas, devendo os candidatos comparecer quinze minutos
antes da hora marcada munidos do bilhete de identidade ou de outro
documento de identificação com fotografia.

3 — Será permitida a consulta de legislação (não anotada) enun-
ciada no aviso de abertura do concurso:

Candidatos admitidos:

Albino Manuel Ferreira Correia.
Alexandra Isabel Gromicho Sanches.
Alexandra Isabel Margarido Guerreiro.
Alexandra Marisa Bastos Machado.
Alexandra Paula Matos de Sá Gomes.
Alexandre José Ferreira de Abreu.
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges.
Ana Cristina Cruz da Silva Costa.
Ana Cristina Dias Alves.
Ana Cristina dos Santos Silva.
Ana Cristina Monteiro.
Ana Cristina Narciso Trovão Soares.
Ana Isabel Fernandes André.
Ana Mafalda Correia Tadeu.
Ana Mafalda Maio Martins.
Ana Margarida Vaz da Cunha Lopes.
Ana Maria Lopes Monteiro.

Ana Maria Malhado Camboias Ventura.
Ana Maria Pacheco Bartolomeu.
Ana Maria Vieira Fernandes Afonso Henriques.
Ana Paula Carvalho Santos Silva.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Paula Varandas Corista.
Ana Rita Silva Vasco Cardoso Leitão.
Ana Teresa Ramalho Lourenço Costa.
Anabela Abreu Passos dos Santos.
Anabela de Jesus Duarte Mendes.
Anabela Mendes Lopes.
Ângela Cristina Rosa Bica Marcelino.
António Manuel Baptista Pires.
António Manuel Marques.
António Victor Mascarenhas Fernandes.
Arménia Maria de Fátima Caires de Abreu Varandas.
Bruno Daniel Modesto de Sousa Amor.
Carla Maria Dias Guerreiro.
Carla Alexandra Basílio de Sousa.
Carla Alexandra Frederico Constância.
Carla Alexandra Rocha Luís.
Carla Isabel dos Santos Almeida.
Carla Luísa Cardoso Pereira.
Carla Luísa Fernandes Fonseca.
Carla Maria Freitas dos Santos Joaquim.
Carla Marisa dos Santos Teixeira da Rocha.
Carla Sofia Caiado Calafez da Costa Melo.
Carla Sofia Fernandes Bolas Guerreiro.
Carla Sofia Gonçalves Nogueira Augusto Pedro.
Carla Sofia Loureiro Brandão Carvalho.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carla Susana Alves Prata.
Carlos Miguel Ventura Figueira.
Carlos Norberto dos Santos Braceiro.
Catarina Sofia Martins da Costa Silva.
Celeste Maria Ribeiro Brito da Silva Santos.
Célia Maria Pardal Jardim.
Célia Rodrigues Afonso Morais.
Celina Vaz de Barros Luís.
Cláudia da Costa Ramos dos Santos.
Conceição Monteiro Pina.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Maria Almeida Carola Marques de Moura.
Cristina Maria Ribeiro Fernandes Duarte.
David Fernandes Pereira.
Edite Albertina Tavares Gasiba de Sousa Macedo.
Elisabete Alexandra Boavida Carvalheira dos Santos.
Elisabete dos Anjos Lopes.
Elvira Rosa Fortunato Quitério dos Santos Borges.
Eulália Marisa Mesquita Rodrigues.
Fanisse Sulemangy Craveirinha.
Fernanda Maria Santos Rodrigues Cruz.
Gisela Marisa Carvalho Rodrigues.
Graciete Maria Martins Vieira Silvestre.
Helena Margarida Faria Ferreira Antunes.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria Salgueiro Gonçalves.
Inês Sofia Martins Pereira Meninas.
Iolanda Marisa Bernardo de Oliveira.
Irene da Conceição Cardoso Manso de Pinho.
Isabel Maria de Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Fonseca Quitério.
Isabel Maria Gouveia de Andrade.
Ivone Maria Alves Antunes.
João Pedro Duarte Salgueiro.
Lígia Filomena Matias.
Lina Carla da Silva Pereira.
Lucinda Nunes Bicha.
Luís Manuel Vieira da Cruz.
Luís Miguel Rodrigues Prata Marreiros Lourenço.
Luísa Helena Oliveira Fortes Gonçalves.
Luísa Maria da Silva Santos.
Mafalda Sofia da Silva Terêncio.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Marco António Ferreira de Jesus Marques.
Margarida Rosa Marques Marinho.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Alexandra Batista Alves Monteiro Ferreira.
Maria Alexandra Real Barata Mendes Lopes.
Maria Amália Fernandes Garcia.
Maria da Conceição da Costa Veloso Montez.
Maria da Conceição dos Santos Barrinha Furtado Mendonça.
Maria da Graça Fernandes Leitão Bastos Rodrigues.
Maria de Fátima Miranda.
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Maria de Fátima Paixão Farinha.
Maria de Fátima Reis da Silva.
Maria de Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral.
Maria de Lurdes Leal Cavaca Nabais.
Maria do Rosário Guerreiro Alves.
Maria Emília Monteiro Pinto de Carvalho.
Maria Fátima Monteiro Ferreira Martins.
Maria Filipa Braz Pinto.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Gorete da Rocha Barbosa.
Maria Goreti Isidoro Marques.
Maria Helena Duarte Félix da Silva Caio.
Maria Helena Gaspar da Silva.
Maria Isabel Marques.
Maria Isabel Vasques Monteiro Grave.
Maria João Eloy Santos Valério.
Maria João Oliveira Pingarilho Lopes Elias.
Maria José da Conceição Belchior.
Maria Judite Coelho Cândido Nunes Biscaia Silva.
Maria Júlia dos Santos e Santos.
Maria Júlia Patatas Cardoso.
Maria Leonor Carneiro Neves.
Maria Madalena Neto Pizarro de Melo e Sampaio.
Maria Manuela Luís António Fernandes.
Maria Manuela Tavares Tomás.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Maria Teresa Oliveira Gomes Feitor.
Mário Joaquim Carvalho Raimundo.
Marsila de Jesus Gameiro Malho.
Mónica Isabel Gonçalves Alfaiate.
Mónica Sofia de Castro e Bragança.
Nélson Hamilton Fernandes Rolim.
Nuno Gonçalo Gonçalves Alfaiate.
Odete Fernandes Daio e Sousa.
Olga Dias Lampreia.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Patrícia Figueiredo Nunes.
Patrícia Maria Coelho Lourenço.
Patrícia Monteiro Rodrigues Rocha.
Paula Alexandra Duarte Sousa Alves.
Paula Alexandra Mendes.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina de Jesus Passarinho.
Paula Cristina Francisco Martinho.
Pedro Gonçalo Dias Domingues.
Pedro Miguel Pereira da Graça Menino.
Raquel Mota Viegas dos Santos.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Rogério Martins Rebelo.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos Oliveira.
Rosa Maria Rija Milheiro Messias.
Rui Alexandre Cravinho Lopes Reis.
Rui Xavier Guerra Jesus de Atougia.
Sandra Cristina Nunes da Costa Gaspar.
Sandra Isabel de Azevedo Domingos.
Sandra Isabel Pereira Tavares.
Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Maria Gomes de Figueiredo.
Sandra Maria Gomes de Oliveira.
Sandra Marisa Gibellino de Oliveira.
Sandra Paula Rainho Ribeiro.
Sílvia Cristina Gaudêncio Rei.
Sónia Alexandra Beirão Soares Tobias.
Sónia Alexandra de Moura Sêco.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Margarida Condeço Alves.
Sónia Maria Martinho de Ascenção.
Sónia Maria Neves Noivo.
Sónia Raquel Conde Neves de Aboim Chaves.
Susana Isabel Silva Jalles.
Susana Maria Condeça dos Santos Portugal Baltazar.
Susana Maria Gomes Ferrão de Melo.
Tânia Marisa Rosa Ferreira.
Teresa Maria Nunes Ramiro Caldeira.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Vânia Isabel Rilho Rosa Reis.

27 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Alice Miguéns.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Aviso n.o 12 323/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se
que está afixada no Centro de Histocompatibilidade do Sul a lista
de classificação final, homologada em 28 de Setembro de 2001 pelo
director do Centro de Histocompatibilidade do Sul, dos candidatos
ao concurso interno geral de acesso para um lugar de assistente admi-
nistrativo principal do quadro de pessoal do Centro de Histocom-
patibilidade do Sul, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 31 de Julho de 2001, rectificado no Diário da
República, 2.a série, n.o 197, de 25 de Agosto de 2001.

28 de Setembro de 2001. — O Director, Hélder Fernando Branco
Trindade.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 12 324/2001 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de
1998. — 1 — Em cumprimento do disposto no n.o 31 do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, por despacho de 18 de Setembro de 2001, foi homologada a
classificação de Não aprovada da candidata Dr.a Maria Eugénia Mei-
rinhos Granjo, do júri, n.o 2 (Centro), da área profissional de Cirurgia
Geral do concurso citado em epígrafe, na sequência do despacho
de 24 de Julho de 2000 da subdirectora-geral da Saúde que revogou
o despacho de 18 de Outubro de 1999 do director dos Serviços de
Psiquiatria e Saúde Mental, que homologou a lista de classificação
final, do júri citado, constante no aviso n.o 16 418/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 11 de Novembro
de 1999, na parte respeitante a esta candidata.

2 — Nos termos do n.o 32 do Regulamento citado, a candidata
dispõe de 10 dias úteis, após a publicação deste aviso, para recorrer
da sua classificação para o Ministro da Saúde.

19 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, José Manuel Domin-
gos Pereira Miguel.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 12 325/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração do Hospital Distrital de Abrantes
em 13 de Setembro de 2001 e após cumprimento do estipulado no
artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se
publica a lista de classificação final dos candidatos ao concurso para
assistente de cirurgia geral cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 19 de Maio de 2001:

Valores

António Manuel Carvalho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
Vítor Manuel Antunes Fernandes Nunes . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Germano Alves Dinis Capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3

(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 12 326/2001 (2.a série). — Torna-se pública, após deli-
beração do conselho de administração do Hospital Infante D.
Pedro — Aveiro, em 30 de Agosto de 2001, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de seis lugares de enfermeiro de nível I do quadro de pessoal
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, conforme o aviso de abertura
n.o 2572/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36,
de 12 de Fevereiro de 2001:

Lista de classificação e ordenação dos candidatos:
Valores

1.o Vítor Manuel Ramísio das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,416
2.o Elsa Maria dos Santos Ribeiro Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
3.o Maria Gabriela Alves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,382
4.o Helena Celeste Rodrigues Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,166
5.o Luísa Margarida Pedroso da Silva Venâncio . . . . . . . . . . . . 13,916
6.o Teresa de Jesus Lopes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,902



N.o 236 — 11 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 963

7.o Catarina Pessoa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,872
8.o Rosária de Fátima Santos Esteves da Silva . . . . . . . . . . . . . . 13,866
9.o Ana Cristina Figueiredo da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,740
10.o Marta Alexandra Martins Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,722
11.o Nélson Emanuel Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,676
12.o Ana Cristina da Conceição Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,640
13.o Pedro Henrique Veiga Pimentel de Aguiar . . . . . . . . . . . . 13,572
14.o Vânia Maria Oliveira Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
15.o Carina Mónica Santos Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,510
16.o Armando dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,492
17.o Dulce Marisa André Torrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,450
18.o Paula Cristina Mendes de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,280
19.o Gabriela Sara Maeiro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,180
20.o Telma Andrea dos Santos Carvalheira Ribeiro Marques . . . 13,110
21.o Josiana Pereira Ferreira da Cruz Pimentel de Aguiar . . . . 13,052
22.o Susana Cristina de Almeida Quintinha . . . . . . . . . . . . . . . . 12,930
23.o Jorge Carlos Piçarra Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,876
24.o Dora Maria dos Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,856
25.o Olga Marisa Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,852
26.o Sílvia Leal Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,740
27.o Vanda Isabel Craveiro Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,550
28.o Nélson Jorge de Jesus Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,530
29.o Maria del Carmen Corral Gómez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,526
30.o Paulo Miguel Loureiro da Fonseca Pereira . . . . . . . . . . . . . 12,402
31.o Diogo Nuno Cantante Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 12,376
32.o Iola Fabiana Lopes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,322

33.o Ana Carreira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,302
34.o Maria Cristina Tavares de Noronha Lebre . . . . . . . . . . . . . 12,286
35.o Lília Marisa Dias Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,672
36.o Mariana Sofia Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,646
37.o Gorete Maria Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,572
38.o Vera Mónica Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,516
39.o Jenny Alfaiate Reste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,360
40.o Glória Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,286
41.o Bruna Jaqueline Mendes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,250
42.o Clara Manuela Fuste de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,086

Foi cumprido o disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias após
a publicação.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Henrique
Marques Ramos.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 12 327/2001 (2.a série). — Alteração do quadro de
pessoal do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, por força
do estabelecido no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março:

Grupo
de pessoal Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Técnico de informática . . . . . . . . . . . . Técnico de grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 2

28 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 12 328/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 20 de Agosto de 2001 foram nomeados, pre-
cedendo concurso interno de acesso limitado, conforme aviso de aber-
tura afixado no placar deste Hospital em 18 de Junho de 2001 os
técnicos de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do quadro
deste Hospital José Manuel dos Santos Dionísio Lamy, Maria do
Céu Varandas dos Santos Bastos e Ana Paula Nunes Pinto, sendo
exonerados das funções anteriores a partir da data da aceitação.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Nogueira Pereira.

Aviso n.o 12 329/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 20 de Agosto de 2001 foram nomeadas, pre-
cedendo concurso interno de acesso limitado, conforme aviso de aber-
tura afixado no placar deste Hospital em 18 de Junho de 2001 as
técnicas de 1.a classe de cardiopneumologia do quadro deste Hospital
Sara Maria Velez Andrade e Raquel Marina Marques Monteiro Anes,
sendo exoneradas das funções anteriores a partir da data da aceitação.

25 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Nogueira Pereira.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Rectificação n.o 2330/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7547/2001 (2.a série), publicado no apêndice n.o 111, Diário
da República, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «Rosa Maria dos Santos Banza, com efeitos a 1 de
Abril de 2001;» deve ler-se «Rosa Maria Martins Banza, com efeitos
a 1 de Abril de 2001;». (Não carece de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

19 de Setembro de 2001. — A Vogal da Direcção Regional de Lis-
boa e Vale do Tejo, Laurinda Pereira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Deliberação n.o 1603/2001. — A comissão executiva, nos termos
e ao abrigo do disposto no artigo 12.o, n.o 2, do Estatuto do Instituto
do Emprego e Formação Profissional, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 247/85, de 12 de Julho, na redacção resultante do Decreto-Lei
n.o 374/97, de 23 de Dezembro, e no artigo 35.o, n.o 2, do Código
do Procedimento Administrativo, delibera delegar na directora da
Direcção de Serviços de Instalações e Equipamentos, engenheira
Branca Ferreira, sem prejuízo do direito de avocação, a competência
para, no âmbito das atribuições que incumbem à direcção de serviços
que dirige:

a) Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção de correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e às confederações patronais e sindicais;

b) Nos empreendimentos de instalações e equipamentos que
englobem construção nova, manutenção, remodelação ou
ampliação e estejam afectos ao funcionamento dos serviços
centrais ou outros de que o Instituto do Emprego e Formação
Profissional é proprietário, não abrangidos pela jurisdição
fixada aos delegados regionais:

Autorizar despesas com a realização desses empreendi-
mentos até ao limite de E 12 469,95 (2 500 000$) por
acto;

Autorizar a realização de projectos e empreitadas desses
empreendimentos nas diferentes especialidades;

Analisar as propostas recebidas na sequência dos concursos
ou consultas ao mercado e decidir ou propor as adju-
dicações em função dos limites das competências fixadas;

Aprovar as minutas dos contratos respectivos quando para
o empreendimento seja competente nos termos da pre-
sente deliberação;

Autorizar adiantamentos, desde que garantidos nos termos
legais;
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Autorizar as revisões de preços efectuadas de acordo com
o caderno de encargos e que decorram de trabalhos
efectuados no prazo contratual ou das prorrogações de
prazo devidamente autorizadas e alterações aos traba-
lhos objecto da autorização inicial, desde que daí não
resulte agravamento do custo global, por forma a veri-
ficar-se excesso da competência ora delegada por dife-
rença superior a 20 %;

Aprovar programas preliminares para a execução de pro-
jectos de empreendimentos imobiliários e equipamentos
de edifícios afectos aos serviços centrais;

Fiscalizar, receber e aprovar projectos, obras e equipa-
mentos em representação do dono de obra, indepen-
dentemente do limite de competências contido na pre-
sente deliberação;

c) Autorizar despesas, conjuntamente com o director do Depar-
tamento de Gestão Administrativa e Financeira, nos processos
de aquisições oriundos da sua unidade orgânica até ao mon-
tante de E 12 469,95 (2 500 000$) por acto;

d) Autorizar compras directas de carácter urgente até ao valor
de E 349,16 (70 000$) por acto, para o que disporá de um
fundo permanente de E 997,60 (200 000$);

e) Celebrar contratos de prestação de serviços com pessoas
colectivas ou equiparadas até ao valor de E 9975,96
(2 000 000$) por contrato;

f) Autorizar as deslocações em serviço no País;
g) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
h) Autorizar a mobilidade do pessoal;
i) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viaturas do Instituto do Emprego e
Formação Profissional ou quando a utilização de transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou delas resultem maiores encargos para o Instituto.

§ 1.o A delegação de competências é feita com a faculdade de
subdelegação, cujo exercício fica condicionado ao prévio conheci-
mento da comissão executiva, em cada caso concreto.

§ 2.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência
delegada ou subdelegada pressupõe o respeito pelas normas legais
e regulamentares em vigor e o cumprimento das instruções emanadas
da comissão executiva.

§ 3.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 4.o Mensalmente será remetida à comissão executiva a relação
nominativa das utilizações de automóvel próprio, com totalização indi-
vidual dos quilómetros e descrição dos percursos efectuados.

§ 5.o Em matéria de formação do pessoal, de informação e docu-
mentação, de relações comunitárias e internacionais e de relações
públicas, a directora de Serviços das Instalações articulará obriga-
toriamente com os serviços com competência nessas matérias.

§ 6.o A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados pela comissão executiva
os actos que se mostrem conformes praticados pelo delegatário até
à presente data.

22 de Agosto de 2001. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 21 213/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 17 de Setembro de 2001 ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

José Ferreira da Silva, assistente administrativo principal do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 17 de Setem-
bro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento, Armando
Marques Aleixo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Declaração n.o 305/2001 (2.a série). — Para cumprimento dos
artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, declara-se que
os subsídios concedidos no 1.o semestre de 2001, com suporte no
orçamento da segurança social, foram os seguintes:

1 — Com suporte no orçamento da segurança social — acção social,
por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade e do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social:

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

29-1-2001 Associação Portuguesa de Paralisia Cere-
bral do Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500

29-1-2001 Centro de Bem-Estar Social Oliveira e
Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500

29-1-2001 Casa do Povo de Leomil . . . . . . . . . . . . . . . 5 700
29-1-2001 Centro Social e Paroquial da Freguesia de

Santa Ovaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900
29-1-2001 Associação de Amigos da Criança e da

Família Chão de Meninos . . . . . . . . . . . 3 288
29-1-2001 Santa Casa da Misericórdia de Reguengos

de Monsaraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 100
31-1-2001 Santa Casa da Misericórdia de Ferreira do

Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000
23-1-2001 SNRIPD (programa de apoio técnico a

NAACE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 000
23-1-2001 SNRIPD (apoio a ONG) . . . . . . . . . . . . . . 205 000
23-1-2001 SNRIPD (Programa Cultura e Lazer) . . . . 140 000
23-1-2001 SNRIPD (Programa Ciência, Inovação e

Tecnologia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
23-1-2001 SNRIPD (para funcionamento do SNRIPD) 95 000
19-2-2001 União das Misericórdias Portuguesas . . . . 5 048
26-2-2001 Associação de Solidariedade Soc. e Melho-

ramentos de Fornotelheiro . . . . . . . . . . . 8 000
26-2-2001 Casa do Povo de Ester . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
26-2-2001 Casa de Formação Cristã Rainha Santa . . . 3 700
26-2-2001 Centro Social Dr.a Leonilda Aurora Silva

Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
26-2-2001 Santa Casa da Misericórdia de Vidigueira 7 316
26-2-2001 Gabinete Social de Atendimento à Família 4 500
26-2-2001 Santa Casa da Misericórdia de Vila Nova

de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
26-2-2001 Centro Social e Paroquial de Aveiras de

Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 500
6-4-2001 Centro Social e Paroquial de Santo Aleixo 2 932
6-4-2001 Associação de Famílias . . . . . . . . . . . . . . . . 2 643

10-4-2001 CERCIPENELA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500
16-4-2001 Recomeço — Associação para a Integra-

ção Social Amadora-Sintra . . . . . . . . . . . 4 800
16-4-2001 Centro Social Polivalente da Freguesia de

Murtede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
16-4-2001 Centro Social e Paroquial da Freguesia de

S. Miguel de Rio Torto . . . . . . . . . . . . . . 7 000
16-4-2001 Centro de Dia de S. Pedro do Esteval . . . . 2 500
17-4-2001 Comissão de Melhoramentos de Freineda 10 000
19-4-2001 Centro Social de Santa Cruz do Douro . . . 10 000
24-4-2001 Centro Comunitário da Quinta do Conde 7 000
26-4-2001 Fundação Obra do Padre Luís . . . . . . . . . . 2 500
26-4-2001 Associação Progressiva de Santo António

do Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 643
3-5-2001 Centro Social de São Domingos da Fre-

guesia da Asseiceira . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
3-5-2001 Conselho Português para os Refugiados . . . 3 000
8-5-2001 Centro Social e Paroquial da Paróquia de

Cristo-Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300
8-5-2001 Fundação Solar do Povo do Juncal . . . . . . 8 522

10-5-2001 Centro Social da Paróquia de S. Martinho
de Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 643

15-5-2001 Santa Casa da Misericórdia de Sintra . . . . 30 000
15-5-2001 Federação das Instituições da 3.a Idade

Ligadas à Igreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 801
15-5-2001 Rede Europeia Anti-Pobreza . . . . . . . . . . . 21 393
15-5-2001 Santa Casa da Misericórdia de Almada . . . . 35 000
16-5-2001 Santa Casa da Misericórdia de Pedrógão

Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
17-5-2001 CERCITEJO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
26-6-2001 Sociedade Filarmónica Gualdim Pais . . . . 15 000
18-5-2001 Associação do Centro Sagrado Coração de

Maria do Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
22-5-2001 Centro Social de Santa Joana Princesa . . . 4 000
22-5-2001 Centro Social e Paroquial N.a Sr.a dos

Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 800
22-5-2001 Centro de Bem-Estar Social de Vale de

Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
23-5-2001 Instituto das Religiosas de Maria Ima-

culada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
28-5-2001 Centro Social e Paroquial de Penaverde . . . 10 000
28-5-2001 Associação Cultural e Social de S. Joa-

ninho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400
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Data Entidade promotora Montante
(em contos)

29-5-2001 Obra de Assistência Social de Sobrosa . . . 4 233
30-5-2001 Associação de Assistência de Vila Boim . . . 30 000
23-1-2001 SNRIPD (acordo tarifário dois por um) . . . 2 600
22-1-2001 SNRIPD (apoio a ONG) . . . . . . . . . . . . . . 145 000
18-6-2001 Associação de Melhoramentos e Bem-Es-

tar Social de Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500
22-6-2001 Santa Casa da Misericórdia de Ourique . . . 2 643
22-6-2001 Associação Teatro em Construção . . . . . . 10 000
22-6-2001 Casa do Povo de Mouronho . . . . . . . . . . . . 5 000

2 — Com suporte no Fundo de Socorro Social por despacho do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Data
do

despacho
Entidade beneficiária Montante

(em contos)

25-1-2001 Programa Escolhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
25-1-2001 Infantário Jardim de Infância Costa Verde 7 000
25-1-2001 Centro Soc. Paroq. Calvão . . . . . . . . . . . . . 5 000
25-1-2001 Assoc. Solid. Soc. Vale de Vargo — Flor

do Enxoé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
25-1-2001 Assoc. Escola Aberta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
25-1-2001 Centro Soc. Paroq. S. Martinho de Can-

doso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
25-1-2001 Assoc. Solid. Soc. S.ta Maria de Lamaçães 5 000
25-1-2001 Casa Criança Mirandesa — Sendim . . . . . 3 500
25-1-2001 Assoc. Fernão Mendes Pinto — Monte-

mor-o-Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
25-1-2001 Santa Casa Misericórdia Montemor-o-Velho 12 000
25-1-2001 Centro Actividade Infantil de Évora . . . . . 5 500
25-1-2001 Comissão Melhoramentos Videmonte . . . 8 000
25-1-2001 Assoc. Melhoramentos Cult. Recreio Vila

Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
25-1-2001 Assoc. Melhoramentos Apoio Soc. Vila

Cortez do Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
25-1-2001 Assoc. Melhoramentos de Vermiosa . . . . . 6 400
25-1-2001 Assoc. Desenvolv. Soc. Freg. Alvorninha 3 000
25-1-2001 União Refor. Pensionistas Idosos de Tala 18 000
25-1-2001 Assoc. Solid. Amizade de Casal de Cambra 7 500
25-1-2001 Jardim Infantil Popular da Pontinha . . . . .

13 000
25-1-2001 Santa Casa Misericórdia Santo Tirso . . . . . 20 000
25-1-2001 Centro Soc. Soutelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
25-1-2001 Grupo Recreativo Cult. Desp. Favaios . . . 5 000
2-3-2001 Assoc. Cult. Rec. Tojeira . . . . . . . . . . . . . . 2 500
2-3-2001 Assoc. Cult. Rec. Cabreiros . . . . . . . . . . . . 2 800
2-3-2001 Assoc. Hum. Bombeiros Voluntários

Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
2-3-2001 Assoc. Melhoramentos Pró-Outeiro . . . . . 3 500
2-3-2001 Assoc. para a Prom. das Classes Sociais

Menos Favorecidas . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
2-3-2001 Casa Povo S. Salvador Briteiros . . . . . . . . . 4 000
2-3-2001 Centro Educ. Integrada Bela Vista . . . . . . 2 800
2-3-2001 Centro Soc. Paroq. N.a Sr.a Socorro . . . . . 5 000
2-3-2001 Centro Soc. Azurva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600
2-3-2001 Centro Soc. Juventude de Belinho . . . . . . . 8 000
2-3-2001 Centro Soc. Paroq. Cantelães . . . . . . . . . . . 2 800
2-3-2001 Centro Soc. Paroq. de Lago . . . . . . . . . . . . 8 000
2-3-2001 Centro Soc. Paroq. N.a Sr.a Esperança . . . 5 500
2-3-2001 CEERIA — Centro Educ. Especial Recup.

Infantil de Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . 24 000
2-3-2001 Centro Soc. Paroq. Ribeirão . . . . . . . . . . . . 15 000
2-3-2001 Centro Soc. Paroq. S.to António dos Arcos 4 300
2-3-2001 Centro Soc. Paroq. Vieira do Minho . . . . . 5 000
2-3-2001 Centro Soc. Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
2-3-2001 CERCISA — Coop. Educ. Reab. Crianças

Inadap. Seixal Almada . . . . . . . . . . . . . . 17 000
2-3-2001 Gabinete de Reconversão do Casal Ven-

toso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
2-3-2001 Instituto Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . . . 30 000

23-4-2001 Assoc. Portuguesa de Apoio à Vítima . . . . 10 063
23-4-2001 União Mutualista N.a Sr.a da Concei-

ção — Assoc. Mutualista . . . . . . . . . . . . 15 000
23-4-2001 Centro Solid. Sagrada Família . . . . . . . . . . 3 500

Data
do

despacho
Entidade beneficiária Montante

(em contos)

23-4-2001 Centro Soc. Paroq. Esmeriz . . . . . . . . . . . . 6 000
23-4-2001 Casa Povo Lomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
23-4-2001 Assoc. p/Desenv. Acção Soc. de Malpar-

tida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900
23-4-2001 Centro Solidariedade Soc. Algodres . . . . . 2 390
23-4-2001 Centro Soc. Paroq. N.a Sr.a Rosário de S.

Pedro do Corval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 970
23-4-2001 Assoc. Cult. Desp. Humanit. Rec. Pousa-

foles do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 946
23-4-2001 Asas — Assoc. Solid. Social de Santo Tirso 7 754
23-4-2001 Assoc. Cult. Rec. Fornelos . . . . . . . . . . . . . 15 000
23-4-2001 Lar Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
23-4-2001 Centro Soc. Paroq. N.a Sr.a Assunção . . . . 3 200
23-4-2001 Gabinete de Reconversão do Casal Ven-

toso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000
23-4-2001 Centro Soc. Paroq. Fermentões . . . . . . . . . 10 000
3-5-2001 Santa Casa Misericórdia Vila Flor . . . . . . . 12 000
3-5-2001 Assoc. Celium . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 900
3-5-2001 Centro Soc. S. João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000
3-5-2001 Abrigo Sagrada Família . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
3-5-2001 Assoc. A Beneficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 025
3-5-2001 Centro Soc. Paroq. Deão . . . . . . . . . . . . . . 3 000

21-5-2001 Santa Casa Misericórdia Santiago do
Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200

31-5-2001 Engenho — Assoc. Desenvol. Local do
Vale do Este . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000

31-5-2001 Casa Trabalho de Fontarcada — Cruzada
do Bem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000

31-5-2001 Centro Soc. Paroq. Santo André de Mola-
res . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000

31-5-2001 Assoc. Reformados Pensionistas Idosos
Pedorido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000

31-5-2001 Cooperativa Solid. Soc. CRL Pelo Sonho
é Que Vamos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000

31-5-2001 Obra Assist. Soc. Sobrosa . . . . . . . . . . . . . . 12 000
31-5-2001 Comissão Melhoramentos Azeméis . . . . . . 10 000
31-5-2001 Santa Casa Misericórdia Amares . . . . . . . . 3 000
31-5-2001 Assoc. Creche de Braga . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
31-5-2001 Centro Soc. Paroq. Vilar de Perdizes . . . . 8 800
31-5-2001 Centro Soc. João Paulo II . . . . . . . . . . . . . . 15 000
31-5-2001 Asilo Luís Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000
31-5-2001 Casa Povo Milhazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
31-5-2001 Assoc. Idosos Reformados Freguesia do

Sabugueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
31-5-2001 Centro Soc. Paroq. Santo António Vilar

da Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
31-5-2001 Santa Casa Misericórdia de Paços de

Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
12-6-2001 Soc. Beneficência Damas Portuguesas

Caracas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
21-6-2001 Santa Casa Misericórdia Mirandela . . . . . . 3 000
21-6-2001 Venerável Ordem Ter. São Francisco . . . . 6 500
21-6-2001 Assoc. Beneficência Augusto Gil . . . . . . . . 10 000
21-6-2001 Santa Casa Misericórdia Mogadouro . . . . 6 000
21-6-2001 Centro Soc. Paroq. S. Pedro de Avelanoso 10 000

3 — No âmbito do Programa Ser Criança, por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

31-1-2001 APPACDM — Núcleo de Coimbra . . . . . . 6 608

4 — No âmbito do Programa de Acção Pesquisa da Luta contra
a Pobreza, por despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

27-2-2001 Centro Social de Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . 5 000
28-2-2001 Associação Desenvolvimento Integrado do

Concelho de Espinho . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
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Data Entidade promotora Montante
(em contos)

30-4-2001 Associação Desenvolvimento Integrado do
Concelho de Espinho . . . . . . . . . . . . . . . 25 000

30-5-2001 Florinhas do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
27-2-2001 Centro Social e Paroquial de Santa Maria

de Avanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
30-5-2001 Associação Comercial e Industrial da Bair-

rada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
11-4-2001 Banco Alimentar contra a Fome . . . . . . . . 65 000
11-4-2001 ADILO — Agência Desenvolvimento In-

tegrado Lordelo do Ouro . . . . . . . . . . . . 3 500
14-5-2001 ADILO — Agência Desenvolvimento In-

tegrado Lordelo do Ouro . . . . . . . . . . . . 9 500
14-5-2001 Casa do Povo de Peroselo . . . . . . . . . . . . . . 12 000
14-5-2001 Centro Social e Paroquial de Santa Mari-

nha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
14-5-2001 Rede Europeia Anti-Pobreza . . . . . . . . . . . 7 500
19-6-2001 Rede Europeia Anti-Pobreza . . . . . . . . . . . 7 500
31-5-2001 Santa Casa da Misericórdia de Valongo . . . 7 000
29-5-2001 Liga Profilaxia do Alcoolismo e Toxico-

manias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
3-1-2001 Caritas Paroquial de Coruche . . . . . . . . . . 4 620
8-1-2001 Associação de Desenvolvimento Pinhal

Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
15-1-2001 Santa Casa da Misericórdia de Azinhaga 17 500
8-5-2001 Associação de Desenvolvimento Pinhal

Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
15-5-2001 Centro de Assistência Social de Tomar . . . 16 000
18-5-2001 Associação da Igrejavovense Melhoramen-

tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

27-6-2001 Associação de Desenvolvimento Pinhal
Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000

30-3-2001 Associação Integrar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
30-6-2001 Associação Integrar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000
30-5-2001 Santa Casa da Misericórdia de Pampilhosa

da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
30-6-2001 Santa Casa da Misericórdia de Pampilhosa

da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
30-3-2001 ADELO — Sopenha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
30-3-2001 ADELO — Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
26-2-2001 Santa Casa da Misericórdia de Arganil . . . 6 000
26-2-2001 APPACDM de Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
30-3-2001 APPACDM de Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
30-6-2001 Santa Casa da Misericórdia de Condei-

xa-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000

21 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Rodrigues Cal.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 21 214/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Setembro de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo, foram nomeados, em comissão de serviço
extraordinária, nos termos dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários constantes do mapa
anexo, no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Actual Reclassificação

Categoria Carreira Categoria Carreira
Nome

Célia Maria Loura Marques Faria . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Administrativa . . . Estagiário da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

Carla Cristina Barrote Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Administrativa . . . Estagiário da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

Maria Isabel Pereira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Administrativa . . . Estagiário da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

Marta Paquito Vargas Flamino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Administrativa . . . Estagiário da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

Pedro Jorge Almeida Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador-adjunto
de 2.a classe.

Programador . . . . Estagiário da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

Cristina Lurdes Gouveia Nunes Ribeiro Silva Valadas Assistente administra-
tivo.

Administrativa . . . Estagiário da carreira
técnica.

Técnica.

Maria Alice Xavier Beirão Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . Telefonista.
Otília Ferreira Neto Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . Telefonista.
Maria Lucília Miranda Rodrigues Damião . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . Auxiliar administra-

tivo.
Auxiliar adminis-

trativo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — A Directora de Unidade de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 925/2001. — A Decisão da Comissão
Europeia n.o C(2000)1786, de 28 de Julho de 2000, aprovou o Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação, integrado no Quadro
Comunitário de Apoio III.

A medida n.o 1.1 daquele Programa prevê o apoio à formação
e certificação de competências básicas de cidadania em tecnologias
de informação e, ainda, o apoio ao lançamento de um sistema de
credenciação de competências em tecnologias de informação, de vários
níveis, para fins profissionais.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se o seguinte:

É aprovado o Regulamento para atribuição de financiamentos no
âmbito da medida n.o 1.1, «Competências básicas», do eixo prioritário
n.o 1, «Desenvolver competências», do Programa Operacional Socie-

dade da Informação, anexo ao presente despacho, e que dele faz
parte integrante.

O presente despacho entra em vigor à data da sua assinatura.

6 de Junho de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso. — O Ministro da Ciência e da Tec-
nologia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Regulamento de Acesso à Medida n.o 1.1,
«Competências Básicas»

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define as condições de atribuição de finan-
ciamento aos projectos apresentados no âmbito da medida n.o 1.1,
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«Competências básicas», do eixo prioritário n.o 1, «Desenvolver com-
petências», do Programa Operacional Sociedade da Informação, apro-
vado pela Decisão da Comissão Europeia n.o C(2000)1786, de 28
de Julho de 2000.

Artigo 2.o

Projectos elegíveis

Podem ser apoiados projectos que visem:

a) A certificação de competências básicas de cidadania em tec-
nologias de informação a qualquer cidadão, através da atri-
buição do diploma de competências básicas em tecnologias
de informação estabelecido em legislação própria;

b) A formação básica em tecnologias de informação, com vista
à obtenção do diploma referido na alínea anterior;

c) A certificação/formação de competências em tecnologias de
informação de outros níveis para fins profissionais;

d) O desenvolvimento de materiais de autoformação, básica ou
de outros níveis para fins profissionais, em tecnologias de
informação suportados ou assistidos por tecnologias de infor-
mação e comunicação.

Artigo 3.o

Beneficiários finais

Podem propor projectos no âmbito da presente medida as seguintes
entidades, que se consideram beneficiários finais:

a) Organismos públicos;
b) Entidades públicas e privadas vocacionadas para actividades

de formação ou divulgação científica e tecnológica;
c) Instituições públicas e privadas que promovam ou desenvol-

vam actividades educativas, sociais, culturais, científicas ou
tecnológicas;

d) Sociedades, agências ou consórcios de desenvolvimento nacio-
nal, regional e local.

Artigo 4.o

Destinatários

São destinatários da presente medida as pessoas individuais.

Artigo 5.o

Financiamento

1 — Os projectos aprovados no âmbito desta medida são, total ou
parcialmente, objecto de financiamento público.

2 — Considera-se financiamento público a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, calculada em função
do custo total elegível aprovado, deduzido da contribuição privada
e das receitas próprias das acções, quando existam.

3 — A contribuição pública nacional é suportada por dotações ins-
critas no orçamento do Ministério da Ciência e da Tecnologia,
podendo, também, ser suportada por verbas de organismos da admi-
nistração pública central, regional ou local ou de quaisquer outras
entidades públicas.

4 — A comparticipação do Programa Operacional Sociedade da
Informação no financiamento de cada projecto é decidida pelo Minis-
tro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional, ouvida a unidade de gestão, tendo em conta os critérios
previstos no n.o 4 do artigo 8.o do presente Regulamento, devendo
o financiamento restante ser assegurado pelas entidades proponentes
públicas ou privadas.

5 — O financiamento a conceder pelo Programa Operacional Socie-
dade da Informação, através de verbas do FSE e do Ministério da
Ciência e da Tecnologia, poderá atingir as seguintes taxas de com-
participação máximas:

a) 80 %, nos projectos que visem a certificação e ou formação
de competências básicas em tecnologias de informação, bem
como os que respeitam ao desenvolvimento de materiais de
autoformação para este nível, devendo o financiamento res-
tante ser assegurado por verbas provenientes das entidades
proponentes;

b) 50 %, nos projectos que visem a certificação e ou formação
de competências em tecnologias de informação de vários
níveis para fins profissionais, bem como os que respeitam
ao desenvolvimento de materiais de autoformação para esses
níveis, devendo o financiamento restante ser assegurado por
verbas provenientes das entidades proponentes.

6 — Em projectos considerados de manifesto interesse público, nos
termos do n.o 6 do artigo 8.o do presente Regulamento, o finan-
ciamento a conceder pelo Programa Operacional poderá atingir 100 %.

7 — Os custos efectivamente financiados por este programa não
podem ser objecto de financiamento por outros programas opera-
cionais do Quadro Comunitário de Apoio III.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a apresentação
de candidaturas será determinada pela abertura de concurso público,
a qual será amplamente publicitada através dos meios de comunicação
social.

2 — O gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação
poderá, excepcionalmente, propor a aceitação de candidaturas não
submetidas no âmbito de concurso público, desde que se trate de
projectos considerados de manifesto interesse público, nos termos
do n.o 6 do artigo 8.o do presente Regulamento.

3 — As candidaturas são apresentadas, salvo as referidas no número
anterior, nos termos definidos na abertura de concurso público, através
de formulário próprio a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação ou disponível na Inter-
net, devendo seguir as indicações nele expressas e fazer-se acompanhar
dos elementos nele constantes.

4 — As entidades proponentes devem reunir, desde a data da apre-
sentação da respectiva candidatura, os requisitos previstos nos n.os 1,
alíneas a) a c), 2, 3 e 4 do artigo 23.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

5 — Nos casos em que a entidade formadora seja uma entidade
privada não integrada no sistema de ensino, deverá ser apresentada
prova de que se encontra acreditada nos termos previstos no Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, ou de noutra regu-
lamentação específica aplicável.

6 — As candidaturas devem também incluir uma proposta de indi-
cadores de acompanhamento e realização que permitam verificar o
andamento dos projectos e os resultados obtidos.

7 — As entidades proponentes deverão fazer prova da sua capa-
cidade técnica e financeira para a execução do projecto, a apreciar
através da apresentação de um plano de acção apropriado às fina-
lidades da acção e de um orçamento específico.

8 — No caso de faltar algum dos elementos exigidos nos números
anteriores, o gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação pode conceder às entidades proponentes a possibilidade de
suprir a falta em prazo a definir pelo mesmo.

Artigo 7.o

Despesas elegíveis

São consideradas elegíveis as despesas relativas à preparação e con-
cepção das acções, desenvolvimento de materiais de autoformação
suportados ou assistidos por tecnologias da informação e da comu-
nicação, remunerações de monitores e ou formadores, à amortização
de equipamento informático, outras despesas de funcionamento, ges-
tão e acompanhamento das acções e, ainda, despesas associadas a
acções de sensibilização, informação e publicidade, nos termos do
Regulamento (CE) n.o 1685/2000, da Comissão, de 28 de Julho de
2000, bem como pela legislação nacional aplicável.

CAPÍTULO II

Processo de atribuição de financiamento

Artigo 8.o

Avaliação e selecção

1 — A análise da admissibilidade e elegibilidade das candidaturas
é efectuada pelo Gabinete de Gestão do Programa Operacional Socie-
dade da Informação.

2 — A avaliação e selecção dos projectos candidatos é efectuada,
em regra, por painéis de avaliação e selecção, compostos por um
mínimo de três elementos nacionais ou estrangeiros, designados pelo
Ministro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação.

3 — Os painéis de avaliação e selecção podem propor ao gestor
o recurso a peritos nacionais e estrangeiros para darem parecer sobre
os projectos em avaliação.

4 — O processo de avaliação e selecção das candidaturas baseia-se
nos seguintes critérios:

a) Justificação da necessidade ou oportunidade do apoio público
para o cumprimento adequado dos objectivos propostos;

b) Resposta adequada aos objectivos da medida;
c) Contributo para a realização de objectivos inscritos na ini-

ciativa Internet;
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d) Qualidade do projecto e capacidade das entidades propo-
nentes;

e) Relevância das acções propostas;
f) Contributo para o desenvolvimento das competências nos

domínios da sociedade da informação;
g) Qualidade técnica das acções propostas, nomeadamente no

que respeita à coerência entre o perfil dos destinatários, os
conteúdos, as metodologias e as durações das acções, bem
como os métodos de avaliação da execução e dos resultados
das acções;

h) Plano das acções de sensibilização, informação e publicidade;
i) Outros critérios fixados na abertura de concurso público.

5 — Tendo em conta a sua natureza, os projectos candidatos pode-
rão obedecer apenas a algum ou alguns dos critérios referidos no
número anterior.

6 — Os projectos candidatos poderão ser considerados de manifesto
interesse público em função da natureza não lucrativa das entidades
proponentes ou das especiais necessidades dos destinatários a atingir
ou ainda da contribuição relevante esperada para a concretização
dos objectivos do Programa Operacional.

7 — As candidaturas serão tratadas pelas entidades responsáveis
pela avaliação e selecção como confidenciais, sem prejuízo da pos-
sibilidade de serem apresentadas publicamente pelos seus proponen-
tes, quando o gestor considerar útil essas apresentações.

8 — Com base no relatório de avaliação e selecção e no parecer
da unidade de gestão do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação, o gestor elabora uma proposta de financiamento ou de recusa
do projecto candidato, que será submetida para decisão do Ministro
da Ciência e da Tecnologia.

9 — O prazo para tomada de decisão, referido no n.o 1 do artigo 9.o
do presente Regulamento, suspende-se sempre que o gestor solicite
elementos em falta ou adicionais, por correio registado ou por qual-
quer outro meio que permita comprovar a recepção, terminando a
suspensão do prazo com a cessação do facto que lhe deu origem.

10 — Os elementos solicitados devem ser enviados ao Gabinete
do gestor no prazo a fixar por este, não podendo o mesmo ser superior
a 30 dias contados da data da solicitação dos elementos adicionais,
sem o que o processo será arquivado, salvo se a entidade apresentar
justificação que seja aceite pelo gestor.

Artigo 9.o

Notificação da decisão

1 — A decisão referida no artigo anterior é tomada no prazo
máximo de 60 dias a contar da data da apresentação de candidatura
e comunicada, por escrito, à entidade proponente, no prazo de 10 dias
a contar do despacho ministerial.

2 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do rela-
tório de avaliação e selecção e de um termo de aceitação em que
constam as condições de atribuição do financiamento, o qual deve
ser devolvido ao gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação, no prazo de 15 dias úteis.

3 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade com assinatura reconhecida notarialmente
nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo branco, se se
tratar de organismo público, ou, ainda, por assinatura digital cer-
tificada por uma autoridade certificadora credenciada, nos termos
do Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

4 — Com a recepção do termo de aceitação pelo gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação e sem necessidade de qualquer
outro formalismo, ficam as partes obrigadas ao seu cumprimento.

Artigo 10.o

Reclamação

Até 15 dias úteis após a data da notificação da decisão, a entidade
proponente pode apresentar reclamação da decisão junto do Gabinete
de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação, que
contenha alegações, as quais serão tidas em consideração para a rea-
preciação da candidatura e posterior decisão superior.

Artigo 11.o

Alterações à programação financeira e ao projecto inicial

1 — As alterações aos elementos determinantes do projecto que
digam respeito à programação financeira aprovada, ao objecto do
projecto ou à composição das entidades responsáveis pelo mesmo
devem ser comunicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Ope-
racional Sociedade da Informação, aplicando-se-lhes o disposto nos
artigos 9.o e seguintes do presente Regulamento.

2 — As restantes alterações ao projecto aprovado devem ser comu-
nicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Operacional Sociedade

da Informação, considerando-se tacitamente deferidas se nada for
notificado à entidade nos 30 dias subsequentes à comunicação.

3 — As alterações referidas nos números anteriores devem ser
expressamente mencionadas e justificadas nos relatórios de progresso
e final referidos no artigo 13.o

Artigo 12.o

Revogação e desistência

1 — A decisão de aprovação poderá ser revogada por decisão do
Ministro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação, com os seguintes
fundamentos:

a) Não cumprimento imputável à entidade beneficiária dos pra-
zos, incluindo o prazo declarado para o início do projecto,
obrigações e objectivos estabelecidos para a acção financiada;

b) Alteração não autorizada dos elementos determinantes da
decisão de aprovação;

c) Recusa de prestação de informações e ou de elementos que
forem solicitados à entidade beneficiária ou prestação, com
má fé, de informações falsas e elementos inexactos sobre fac-
tos relevantes;

d) A concorrência de apoios, com outro regime nacional ou
comunitário para as mesmas despesas;

e) A não regularização das deficiências detectadas em sede de
controlo ou acompanhamento, no prazo que for concedido
pelo gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação.

2 — A decisão referida no número anterior fixará os efeitos da
revogação do financiamento atribuído, que poderão implicar a obri-
gação de restituição total ou parcial do financiamento recebido, sem
prejuízo do disposto no artigo 35.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

3 — A decisão de aprovação caduca automaticamente se não for
dado início à acção no prazo declarado pela entidade responsável,
excepto quando for acordado outro prazo.

4 — Em caso de desistência, nomeadamente no referente à res-
tituição das verbas adiantadas, aplica-se o disposto no artigo 35.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

CAPÍTULO III

Acompanhamento e controlo

Artigo 13.o

Relatórios intercalares e final

1 — As entidades responsáveis pela execução dos projectos finan-
ciados devem apresentar relatórios de progresso com a periodicidade
a definir no termo de aceitação, bem como um relatório final, de
acordo com o modelo a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Pro-
grama Operacional.

2 — Os relatórios conterão informação detalhada sobre a actividade
desenvolvida, incluindo dados relativos aos indicadores de acompa-
nhamento e realização, e sobre a execução financeira, que deverá
incluir uma listagem das despesas efectuadas no período em questão.

3 — Sempre que considere conveniente, o gestor do Programa Ope-
racional pode solicitar às entidades todas as informações julgadas
necessárias.

Artigo 14.o

Controlo

1 — As despesas efectuadas no âmbito do projecto financiado
devem ser contabilizadas de acordo com o Plano Oficial de Con-
tabilidade aplicável, devendo ser criadas contas específicas para o
registo das despesas.

2 — Os projectos financiados estão sujeitos a visitas de acompa-
nhamento, de controlo financeiro e de avaliação, efectuadas pelo Gabi-
nete de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação
ou por qualquer entidade pública ou privada devidamente mandatada
pelo gestor do Programa Operacional e ainda por outras entidades
nacionais ou comunitárias com competência em matéria de acom-
panhamento, controlo e avaliação, no âmbito do quadro comunitário
de apoio.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 15.o

Normas supletivas

Em tudo quanto não estiver expresso no presente Regulamento
vigorará a legislação comunitária e nacional aplicável, bem como as
normas vigentes em matéria de avaliação, selecção, acompanhamento
e recursos de candidaturas apresentadas a programas de financiamento
do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Artigo 16.o

Actualização do Regulamento

O presente Regulamento pode ser revisto por proposta do gestor,
sempre que se revele necessário.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua assinatura.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 215/2001 (2.a série). — O sistema multimu-
nicipal de captação, tratamento e abastecimento de água do Barlavento
Algarvio, criado pelo Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro, e
concretizado pelo Decreto-Lei n.o 136/95, de 12 de Junho, integra
como utilizadores os municípios de Albufeira, Lagoa, Lagos, Loulé,
Portimão, Silves e Vila do Bispo.

Tendo o município de Monchique manifestado o interesse em inte-
grar este sistema multimunicipal, sob proposta da sociedade conces-
sionária do sistema, e ouvidos os municípios utilizadores do sistema
nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 136/95, de 12 de Junho, determino:

É reconhecido o interesse público justificativo do alargamento ao
município de Monchique do sistema multimunicipal de captação, tra-
tamento e abastecimento de água do Barlavento Algarvio.

24 de Setembro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 21 216/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 21 616 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 249, de 27 de Outubro de 2000, foi nomeada, em regime de requi-
sição, a licenciada Ana Clara dos Santos Carvalhal, professora pro-
fissionalizada, colocada na Escola Básica 2, 3 de Sabóia, para exercer
as funções de minha secretária pessoal.

Considerando que o contrato administrativo de serviço docente
celebrado com a Escola Básica 2, 3 de Sabóia cessou em 31 de Agosto
de 2001, nomeio, ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, a licenciada acima identificada para exercer
as mesma funções, com efeitos desde 1 de Setembro de 2001.

10 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Despacho n.o 21 217/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, a licenciada Ana Clara dos Santos Carvalhal
das funções de minha secretária pessoal, com efeitos a partir de 25
de Setembro de 2001, por ter sido colocada, para exercer funções
docentes, na Escola EB 2, 3 e Secundária de São Sebastião de Mértola.

24 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Despacho n.o 21 218/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de requisição, a licenciada Ana Clara dos Santos Carvalhal,
professora profissionalizada colocada na Escola EB 2, 3 e Secundária
de São Sebastião de Mértola, para exercer funções de minha secretária
pessoal, com efeitos a partir de 26 de Setembro, inclusive.

26 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 21 219/2001 (2.a série). — Ao abrigo da delegação
de competências prevista no despacho n.o 16 181/2001, de 3 de Agosto,
do Ministro da Cultura, e nos termos dos artigos 1.o e 4.o do Decre-
to-Lei n.o 38 906, de 10 de Setembro de 1952, dos artigos 4.o, 9.o,
10.o, 12.o e 35.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho, e da alínea n) do
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 398/99, de 13 de Outubro,
declaro a classificação do cravo abaixo discriminado, propriedade de
Filipe Álvares Pereira Schonborn Wiesentheid, residente na Quinta
da Piedade, Sintra:

Cravo de caixa em madeira resinosa decorada com chinoiserie rele-
vada e policromada, apresentando a inscrição pintada «ANDRE
RUKUERS ANEE 1636» no frontal, por cima do teclado, e a marca
gravada «FAIT PAR PASCAL TASKIN A PARIS, 1782», no cepo,
à frente das cravelhas. A rosácea é do estilo Andrea Ruckers e apre-
senta as iniciais «AR». O instrumento possui um mecanismo peau
de buffle e outro de alavanca-Genouillères, duplo teclado com âmbito
mi0-fá5, sendo as teclas naturais escuras e acidentais brancas. Possui
ainda três cavaletes sobre o tampo harmónico. Dimensões:
235 cm × 99 cm × 96 cm.

Nos termos da legislação em vigor, este cravo não poderá ser alie-
nado, enviado para fora do País nem ser objecto de quaisquer trabalhos
de conservação, reparação ou modificação sem a prévia autorização
do Ministro da Cultura.

5 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura,
José Manuel Conde Rodrigues.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 21 220/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Setembro de 2001 do director da Biblioteca Nacional:

Licenciada Maria da Luz Oliveira e Sousa Nogueira Rei, técnica supe-
rior principal da carreira de técnico superior de arquivo de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional —
nomeada, com efeitos reportados a 22 de Abril de 2000, assessora
da mesma carreira e quadro, em lugar criado pela Portaria
n.o 1555/2001 (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 218, de 19 de Setembro, a extinguir quando vagar, conside-
rando-se exonerada do lugar anterior a partir da referida data.

26 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 12 330/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo
de 10 de Agosto de 2001, por delegação:

Patrícia Maria Marques Morgado Gomes — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 3 de Setembro de 2001, nos
termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções
de auxiliar administrativa no Arquivo Distrital de Castelo Branco.

26 de Setembro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 21 221/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Leonor Costa Sousa, guarda de museu do quadro de pessoal
do Palácio Nacional da Ajuda — autorizada a requisição, a partir
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de 1 de Outubro de 2001, para exercer funções nos serviços centrais
deste Instituto.

25 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 21 222/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do presidente deste Instituto:

David Fernandes de Oliveira Lopes, técnico superior de 1.a classe
da carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Castelo Branco — nomeado definitivamente, após concurso, téc-
nico superior principal da mesma carreira e quadro.

26 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 21 223/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral da Administração Pública de 24 de Setembro
de 2001:

Agostinho Manuel Patrício Martins Veiga, assistente administrativo
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Cruz — nomeado, em
comissão de serviço extraordinária, operador de sistemas estagiário,
na sequência de concurso interno geral de ingresso de admissão
a estágio para ingresso na carreira de operador de sistemas visando,
após aprovação, o provimento de um lugar na categoria de técnico
de informática do grau 1, nível 1, da carreira de técnico de infor-
mática do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, ao abrigo do disposto no artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, observando-se o estabelecido no
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. Esta
nomeação produz efeitos reportados a 1 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 21 224/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Setembro de 2001:

Cristina Fátima de Jesus, assistente administrativa do quadro de pes-
soal dos serviços centrais do Instituto Português da Juventude —
autorizada a exoneração, a seu pedido, com efeitos a partir de
18 de Julho de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 21 225/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Setembro de 2001:

Juliana Felicita de Jesus, assistente administrativa do quadro de pes-
soal dos serviços centrais do Instituto Português da Juventude —
autorizada a exoneração, a seu pedido, com efeitos a partir de
18 de Julho de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 21 226/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
24 de Setembro de 2001, no uso de competência delegada:

Luís Fernando Machado Pires, juiz de direito, nomeado, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o Círculo Judicial de Vila

Real — nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo do mesmo
Tribunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de
30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.
(Posse imediata.)

24 de Setembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 21 227/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
24 de Setembro de 2001, no uso de competência delegada:

José Fernando Cardoso Amaral, juiz de direito, nomeado, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o Círculo Judicial da Maia —
nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo do mesmo Tri-
bunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio. (Posse
imediata.)

24 de Setembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 21 228/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 20 de Setembro do cor-
rente ano:

Mestre Leonel Melo Rosa, professor do quadro de nomeação defi-
nitiva da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos EB João Afonso de Aveiro,
em regime de requisição nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 10 a 14 de Outubro
do corrente ano.

Mestre Walter Johann Landgraf, assistente com contrato adminis-
trativo de provimento desta Universidade — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período de 10 a 14 de Outubro do
corrente ano.

21 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Cor-
reia Alves.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 21 229/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 26 de Setembro de 2001:

Licenciada Carolina do Rosário Pereira Cardoso de Almeida, técnica
superior principal do quadro de pessoal não docente desta Uni-
versidade — nomeada, precedendo concurso, em comissão de
serviço, por um período de três anos, secretária da Unidade Cien-
tífico-Pedagógica de Ciências Exactas da UBI, equiparada a chefe
de divisão, com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 21 230/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 18 de Julho de 2001:

Mestre Maria do Rosário Barbosa Morujão, assistente além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidada além do
quadro da mesma Faculdade, por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, com início em 1 de Novembro de 2001,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da referida
data.

De 31 de Julho de 2001:

Damien Grawez — contratado, por conveniência urgente de serviço,
como leitor além do quadro da Faculdade de Letras desta Uni-
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versidade, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três
anos, com início em 1 de Setembro de 2001.

De 13 de Setembro de 2001:

Elsa Maria Oliveira Girão — renovado o contrato como aprendiz de
encadernador na Faculdade de Letras desta Universidade, por um
ano, com efeitos a 25 de Agosto de 2001.

Mestres Paulo Manuel de Carvalho Tomás, José Luís Lopes Brandão,
Nélson Manuel Carvalho de Almeida, Maria da Conceição Cara-
pinha Rodrigues, José Gomes dos Santos, João Luís Jesus Fer-
nandes, Ana Alexandra Ribeiro Luís, Luísa de Nazaré da Silva
Ferreira e Isabel Maria de Almeida Santos, assistentes além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — concedida
dispensa de serviço docente durante o ano lectivo de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 21 231/2001 (2.a série). — Por despachos de 28 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutora Cármen Isabel Leal Soares, assistente além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade — contratada provisoria-
mente, por urgente conveniência de serviço, como professora auxi-
liar além do quadro da mesma Faculdade, por um quinquénio,
com início em 21 de Julho de 2001, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da referida data.

Doutora Maria Teresa Castro Mourinho Tavares, assistente convidada
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — con-
tratada provisoriamente, por urgente conveniência de serviço, como
professora auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, por um
quinquénio, com início em 28 de Julho de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da referida data.

Mestre Maria João Rosa Cruz Silveirinha, assistente convidada além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — contra-
tada, por urgente conveniência de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, por seis anos, prorrogável por
um biénio, com início em 28 de Agosto de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da referida data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 331/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor de
26 do mês corrente:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de Doutoramento em Ciências do Desporto e Educação
Física, na especialidade de Ciências da Educação Física, requeridas
pela licenciada Susana Isabel Vicente Ramos:

Presidente — Vice-Reitora da Universidade de Coimbra,
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt
Noronha da Silveira, por despacho de delegação de compe-
tências do reitor da Universidade, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001.

Vogais:

Doutora Anne Marie Fontaine, professora catedrática da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Doutor Eduardo Ribeiro dos Santos, professor associado
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutor António Gomes Ferreira, professor associado da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra.

Doutor Francisco José dos Santos Sobral Leal, professor
catedrático da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

Doutor Paulo Coelho de Araújo, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências do Desporto e Educação Física da Uni-
versidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José
Luzio Vaz.

Aviso n.o 12 332/2001 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 26 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Ciências do Desporto e Educação Física,
na especialidade de Ciências da Actividade Física, requeridas pelo
licenciado Manuel João Coelho e Silva, os seguintes elementos:

Presidente — Vice-Reitora da Universidade de Coimbra, Prof.a
Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira, por despacho de delegação de competências do
reitor da Universidade, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001.

Vogais:

Doutor Robert Malina, ph.D, Department of Kinesiology
da Universidade do Estado de Michigan, East Lansing.

Doutor Carlos Alberto Gonçalves, professor associado da
Universidade Lusófona.

Doutora Cristina Maria Proença Padez, professora associada
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Francisco José dos Santos Sobral Leal, professor
catedrático da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Maria Medeiros de Abreu Faro, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José
Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 2003/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 31 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrados contratos administrativos de provimento para o exer-
cício das funções de assistente estagiário, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a 15 de Outubro de 2000,
conforme abaixo se indicam:

Ana Margarida Pires Seixas.
Miguel José Lopes Romão.
Míriam Cláudia de Sousa Silva Afonso Brigas.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio de Sousa Franco.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 12 333/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho de 18 de Setembro
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Lisboa, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de quatro lugares vagos existentes de assistente administrativo prin-
cipal, da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal
não docente desta Faculdade, aprovado pela Portaria n.o 44/89, de
23 de Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 19,
com as alterações introduzidas pelo artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o preenchimento dos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91,
de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher é o previsto nos termos do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, e consiste em funções de natureza executiva,
enquadrada em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com
certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de acti-
vidade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, econo-
mato e património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/pro-
cessamento de texto.
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5 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a prover
será remunerado pelo escalão e índice da escala salarial constante
do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. O local
de trabalho situa-se na Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa, sita na Avenida das Forças Armadas, Avenida do Prof. Gama
Pinto, 1649-003 Lisboa, e as condições de trabalho são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, cumulativamente, até ao fim do prazo
de entrega das candidaturas as seguintes condições:

6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo com,
pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço não infe-
rior a Bom, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, soli-
citando a admissão ao concurso, e entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal da Faculdade, sita na morada anteriormente indicada,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido nesta ordem se serviço, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, desde que expedido até ao último
dia do prazo fixado.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil e habilitações lite-
rárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, incluindo o código postal,
e telefone;

c) Identificação do concurso, com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número e à data da ordem de serviço;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, conforme
preceitua o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais (especializações, seminários cursos e acções de for-
mação realizados);

b) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

e) Declaração, autenticada, emitida pelo serviço da qual constem
de forma inequívoca a categoria que o candidato detém, a
natureza do vínculo e o tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública à data da publicação do pre-
sente aviso;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

g) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos.

7.3 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
é suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou auten-
ticado.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados como
métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista profissional
de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores, conforme
preceituam os n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade específica para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificações de serviço, em que se pondera a classificação
de serviço dos últimos três anos, através da sua expressão
quantitativa, sem arredondamento (n.o 3 do artigo 22.o e n.o 4
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, ele-
mentos de natureza profissional relacionados com a qualificação e
a experiência profissional, dos candidatos necessários ao exercício das
funções integradas na área do conteúdo funcional dos lugares a prover.

9.3 — A classificação final dos candidatos, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida nos métodos de selec-
ção, considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham pontuação inferior a 9,5 valores.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada [alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

10 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados na
Secção de Pessoal da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa, após a afixação do aviso e das notificações efectuadas nos
termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho de 1998.

11 — Para os efeitos do exercício do direito de participação dos
interessados com vista à interposição dos recursos hierárquicos pre-
vistos no n.o 5 do artigo 34.o e nos artigos 43.o e 44.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos têm o prazo de oito dias
úteis para apresentar os respectivos recursos ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

12 — Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre António José Infante Alfaia, assistente e
membro do conselho directivo da Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Alberto Antunes Ferreira, assessor principal da Facul-
dade de Farmácia, em regime de requisição na Reitoria
da Universidade de Lisboa.

2.o Gracinda Gonçalves Saraiva e Gonçalves, chefe de
repartição da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Luís Filipe Dias dos Santos Silva, chefe de repartição
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

2.o Alice do Carmo Bolotinha Godinho, chefe de secção
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

15 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José A. Guimarães Morais.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 21 232/2001 (2.a série). — Por despachos da pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação:

De 28 de Junho de 2001:

Doutora Ana Isabel Simões Pereira Duarte — contrato administrativo
de provimento, por cinco anos, por conveniência urgente de serviço,
para o exercício de funções de professora auxiliar, não pertencente
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aos quadros da Faculdade de Medicina Veterinária, com efeitos
a partir de 19 de Junho de 2001.

Licenciada Luísa Maria Freire Leal Mateus — contrato administrativo
de provimento, anualmente renovável, por conveniência urgente
de serviço, para o exercício de funções de assistente estagiária,
não pertencente aos quadros da Faculdade de Medicina Veterinária,
com efeitos a partir de 28 de Junho de 2001.

De 2 de Julho de 2001:

Dr. René Theodorus Eugene Maria Scholten — contrato administra-
tivo de provimento, anualmente renovável, por conveniência
urgente de serviço, para o exercício de funções de professor auxiliar
convidado (regime de 60 %), não pertencente aos quadros da Facul-
dade de Medicina Veterinária, com efeitos a partir de 2 de Julho
de 2000.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

Relatório final elaborado para efeitos do disposto no n.o 3 do
artigo 15.o do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Aos 26 dias do mês de Janeiro do ano de 2001, o plenário do
conselho científico da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa apreciou a proposta do conselho directivo
para a contratação do Dr. René Scholten como professor auxiliar
convidado da Faculdade de Medicina Veterinária, cujas funções seriam
inseridas na actividade da Unidade de Grandes Animais.

A proposta baseou-se nos pareceres dos Profs. Doutores Maria
Isabel Fazendeiro do Carmo, Carlos Manuel Lopes Vieira Martins
e António José de Almeida Ferreira, os quais se pronunciaram favo-
ravelmente quanto à referida contratação, invocando o valioso con-
tributo que o candidato viria trazer à formação na área da Medicina
de Equídeos da Faculdade.

O candidato apresentou no seu processo, para além do curriculum
vitae, cópias autenticadas de diplomas atestando a sua formação aca-
démica, bem como cartas de recomendação de entidades holandesas
ligadas ao meio académico e profissional de sua especialidade.

A proposta foi aprovada por unanimidade, pelo que foi decidido
solicitar ao conselho directivo a contratação do Dr. René Scholten
como professor auxiliar convidado.

8 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Científico, Maria
da Conceição da Cunha e Vasconcelos Peleteiro.

8 de Agosto de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 12 334/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 17
de Setembro de 2001:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de agregação em Economia (grupo IX), requerida pela Doutora
Helena Maria de Sousa Lopes:

Presidente — Presidente do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa, Doutor João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Vogais:

Doutor Olivier Favereau, professor de Sciences Economi-
ques da Universidade de Paris X.

Doutor João Ferreira do Amaral, professor catedrático do
Instituto Superior de Economia e Gestão, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor José Fernando Madureira Pinto, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Mário Luís da Silva Murteira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutora Maria João Fernandes Rodrigues, professora cate-
drática do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 21 233/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Cláudia Cristina Marques Cruz — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
medida n.o 5, acção n.o 5.3, do PRODEP, a que corresponde a
remuneração mensal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de
3 de Setembro de 2001 e até 28 de Fevereiro de 2002.

27 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 21 234/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Sandra Maria Cascais Madeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de técnica
superior de 2.a classe nos Serviços Centrais deste Instituto, cor-
respondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na
escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

27 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 21 235/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado José António Sequeira Capela France — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de técnico superior de 2.a classe nos Serviços Centrais deste Ins-
tituto, correspondo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada
na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

27 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 21 236/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Fernanda Clara Carvalho Pinto — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de téc-
nico superior de 2.a classe nos Serviços Centrais deste Instituto,
correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada
na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

27 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 21 237/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Luís Carlos Fernandes Neto — autorizada, por mútuo
acordo, a rescisão do contrato administrativo de provimento na
categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio, a exercer funções
na Escola Superior Agrária, deste Instituto, com efeitos a partir
de 25 de Setembro de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Rectificação n.o 2331/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 13 de Setembro
de 2001, o despacho n.o 19 258/2001, rectifica-se que onde se lê «Licen-
ciada Angélica Alves da Silva [. . . ] com efeitos a partir de 3 de Setem-
bro de 2001» deve ler-se «Licenciada Angélica Alves da Silva [. . . ]
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001».

27 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.
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Rectificação n.o 2332/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro
de 2001, o despacho n.o 19 351/2001, rectifica-se que onde se lê «Licen-
ciado Pedro José Gonçalves Miranda» deve ler-se «Licenciado José
Pedro Gonçalves Miranda».

27 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 21 238/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
21 de Agosto de 2001:

Licenciado Paulo José Vieira Cabrita — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento para assistente do 2.o triénio além do
quadro, e por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral, para a respectiva categoria, com início em 1 de Setembro
de 2001, pelo período de três anos.

Mestre Isabel Margarida Horta Ribeiro Antunes — renovado o con-
trato administrativo de provimento para assistente do 2.o triénio
além do quadro, e por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral, para a respectiva categoria, com início
em 1 de Setembro de 2001, pelo período de três anos.

27 de Setembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 239/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
15 de Agosto de 2001:

Licenciados Fernando Júlio Marques Miranda e Helena Margarida
da Cunha Carrilho Serrano — renovados os contratos administra-
tivos de provimento para assistentes do 2.o triénio, além do quadro,
e por urgente conveniência de serviço para a Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal, previsto
na lei geral, para a respectiva categoria, com início em 1 de Agosto
de 2001, pelo período de três anos.

Licenciada Ana Paula Lopes Ramos Jerónimo — renovado o contrato
administrativo de provimento para equiparada a assistente do
2.o triénio, além do quadro, e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral, para a respectiva cate-
goria, com início em 1 de Setembro de 2001 pelo período de três
anos.

Bacharel Nuno Miguel da Silva Pereira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos, além do
quadro, e por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral, para a respectiva categoria, com início em
1 de Setembro de 2001, pelo período de dois anos.

27 de Setembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 240/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Julho de 2001:

Mestre Luísa Fernanda Ribeiro Gomes Ferreira Nunes — renovado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta além do quadro, e por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 1 de Setembro de 2001, pelo período de dois
anos.

Licenciada Alice Maria Marques de Almeida — celebrado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio além do quadro, e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 1 de Setembro de 2001 e até 28 de Fevereiro de
2002.

27 de Setembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 21 241/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do presidente, em exercício, do
Instituto Politécnico de Leiria, foi autorizada, após concurso (aviso
n.o 355/2001, 2.a série do Diário da República, n.o 8, de 10 de Janeiro
de 2001), a celebração de contrato administrativo de provimento para
exercer funções com a categoria de auxiliar de mantenção do grupo
de pessoal auxiliar do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos
a partir da publicação do presente extracto:

Escola Superior de Tecnologia e Gestão:

Hugo Manuel de Oliveira Lucas.
Agostinho Gomes Carreira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Presidente, em exercício, João Paulo
dos Santos Marques.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 12 335/2001 (2.a série). — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação de Leiria, do Instituto Politécnico de Leiria, depois de
homologada, a lista ordenada dos candidatos aprovados no concurso
documental para recrutamento de dois assistentes do 1.o triénio na
área científica/disciplina de Matemática para o Departamento de
Matemática e Ciências da Escola Superior de Educação de Leiria,
aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 198/2001 foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 72,
de 26 de Março de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Silva.

Aviso n.o 12 336/2001 (2.a série). — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação de Leiria, do Instituto Politécnico de Leiria, depois de
homologada, a lista ordenada dos candidatos aprovados no concurso
documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio na
área científica de Inglês para o Departamento de Línguas e Literaturas
da Escola Superior de Educação de Leiria, aberto ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 384/2001 foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 21 242/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Julho de 2001:

Paula Cristina Portugal Mendes — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
2.o triénio, em regime de tempo integral, com dedicação exclusiva,
para a Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, por um período de um ano e com início a 9
de Outubro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
389 800$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 21 243/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Manuel José Lima Pereira Machado — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar, do Instituto Politécnico
de Tomar, com início a 1 de Setembro de 2001 e pelo período
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de dois anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria. (Contrato isento de fis-
calização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 21 244/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Sílvia Paula Rosa da Silva — contrato administrativo de provimento
como técnico de informática do grau 1, para o Instituto Politécnico
de Tomar, com início após a publicação do presente despacho e
pelo período de um ano, tácita e sucessivamente renovável por
iguais períodos, auferindo a remuneração correspondente ao nível 1,
índice 320, do estatuto remuneratório da Administração para esta
categoria.

Paulo César Reis Crispim — contrato administrativo de provimento
como técnico de informática do grau 1, para o Instituto Politécnico
de Tomar, com início após a publicação do presente despacho e
pelo período de um ano, tácita e sucessivamente renovável por
iguais períodos, auferindo a remuneração correspondente ao nível 1,
índice 320, do estatuto remuneratório da Administração para esta
categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Rui da Costa Mar-
ques Sant’Ovaia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho (extracto) n.o 21 245/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo:

Autorizadas as renovações dos contratos, como equiparadas a assis-
tentes do 1.o triénio para a Escola Superior Agrária deste Instituto
em regime de exclusividade, por um ano, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2001, das seguintes docentes:

Mestra Ana Isabel Oliveira Faria Ferraz, licenciada Susana Miguel
Afonso Mendes, Ana Sofia de Sá Gil Rodrigues e Susana Cristina

Ramalho dos Santos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho (extracto) n.o 21 246/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo:

Licenciados Mário Jorge Costa Tomé, Sandra Cristina Gonçalves da
Silva e Joaquim Orlando Lima Cerqueira, docentes — autorizadas
as renovações dos contratos como equiparados a assistente do
1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto, em regime
de exclusividade, por um ano, com efeitos a partir de 4 de Outubro
de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2004/2001. — Por despacho do presi-
dente de 21 de Março de 2001:

Licenciado João Esteves Salgueiro — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, de 4 de Janeiro até 30 de Junho de 2001, por urgente
conveniência de serviço.

26 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 695/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 8.o, 11.o, 12.o, 30.o, 31.o, 32.o e 33.o do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
convoco a assembleia geral da Ordem dos Advogados para reunir
na sede social e, por secções, nas sedes dos conselhos distritais, com
excepção do conselho distrital de Lisboa, que reunirá no Largo de
São Domingos, 14, 1.o, Lisboa, no próximo dia 7 de Dezembro, das
10 às 19 horas, a fim de eleger o bastonário, o conselho geral e
o Conselho Superior.

17 de Setembro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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